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RESUMO 

 
Marzzoni, David Nogueira Silva. Gasto público com educação básica: aplicação do método 
DEA para avaliar (in)eficiência dos estados. (Dissertação de Mestrado). Escola de 
Administração e Negócios – ESAN, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – UFMS, 
Campo Grande, MS, Brasil. 

 
O Brasil desde meados dos anos 2000 vem adotando medidas para aumentar o nível de 
escolaridade dos brasileiros, uma vez que, a educação é o caminho mais pertinente para o 
desenvolvimento de um país. Diante disso, esta pesquisa tem por objetivo analisar a eficiência 
dos Estados na aplicação dos recursos para Educação básica. A eficiência foi mensurada por 
uma abordagem quantitativa com a utilização do método Análise Envoltória de Dados, 
operacionalizada com o auxílio do programa R Studio; software livre e gratuito. Para tanto, os 
Estados foram tomados como unidades decisórias (DMU) e os escores de eficiência 
computados com orientação aos resultados. Os insumos (inputs) foram: Gasto per capita com 
educação, Número de Instituições Públicas na Educação Básica, Número de docentes na 
educação Básica. Concernente aos produtos (output) serão um conjunto de indicadores de 
acompanhamento escolar: IDEB – Serie dos Anos iniciais, IDEB - Serie dos Anos Finais, 
IDEB - Ensino Médio. Ademais, foi realizado um levantamento bibliográfico e documental a 
partir de dissertações, teses, periódicos científicos. Como resultados da análise transversal para 
o ano de 2020 foram estimados os escore de eficiência das 27 UF, enquanto unidades tomadoras 
de decisão, sendo que cinco estados foram classificados como eficientes, doze tiveram 
ineficiência fraca, oito estados ineficiência moderada e dois ineficiência forte. Observou-se que 
os Estados com maiores gastos per capita se mostraram com ineficiência forte, sendo eles 
Alagoas com R$ 7 372,49/hab e Goiás com R$ 6 005,47/hab. De maneira oposta, Estados com 
menores gastos per capita foram identificados como eficientes, Amazonas (R$ 2665,96/hab, 
menor valor), Paraíba (2808,48/hab) e Sergipe (3087,00/hab). O que indica não haver uma 
relação direta exclusiva entre gasto e eficiência. Além disso, foi observado que há uma 
correlação muito forte entre as variáveis eficiência e transparência, uma vez que, que quatro 
(AP, AM, PB, SE) dos cinco Estados classificados como eficientes também obtiveram 
resultados positivos na Transparência das contas públicas. 
 
Palavras-chave: Educação. Gasto per capita. Eficiência.  
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ABSTRACT 
 

Marzzoni, David Nogueira Silva. Public expenditure on primary education: application of the 
dea method to assess (in)efficiency of states. (Master’s Dissertation). Escola de Administração 
e Negócios – ESAN, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – UFMS, Campo Grande, 
MS, Brasil. 
 
Since the mid-2000s, Brazil has been adopting measures to increase the level of education of 
Brazilians, since education is the most relevant path for the development of a country. 
Therefore, this research aims to analyze the efficiency of the States in the application of 
resources for Basic Education. Efficiency was measured by a quantitative approach using the 
Data Envelopment Analysis method, operationalized with the aid of the R Studio program, free 
and free software. For this purpose, the States were taken as decision-making units (DMU) and 
the efficiency scores computed with orientation to the results. The inputs were: Per capita 
expenditure on education, Number of Public Institutions in Basic Education, Number of 
teachers in Basic Education. Concerning the products (output), there will be a set of school 
monitoring indicators: IDEB – Initial Years Series, IDEB – Final Years Series, IDEB – 
Secondary Education. Furthermore, a bibliographical and documentary survey was carried out 
based on dissertations, theses, scientific journals. As a result of the cross-sectional analysis for 
the year 2020, the efficiency scores of the 27 FUs were estimated, as decision-making units, 
with five states being classified as efficient, twelve having weak inefficiency, eight states 
having moderate inefficiency and two having strong inefficiency. It was observed that the States 
with the highest per capita expenditures showed strong inefficiency, namely Alagoas with R$ 
7,372.49/inhabitant and Goiás with R$ 6,005.47/inhabitant. On the other hand, States with 
lower per capita expenses were identified as efficient, Amazonas (R$ 2665.96/inhabitant, lower 
value), Paraíba (2808.48/inhabitant) and Sergipe (3087.00/inhabitant). This indicates that there 
is no exclusive direct relationship between spending and efficiency. In addition, it was observed 
that there is a very strong correlation between the variables efficiency and transparency, since 
four (AP, AM, PB, SE) of the five States classified as efficient also obtained positive results in 
the Transparency of public accounts. 
 
Keywords: Education. Spending per capita. Efficiency. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

A   educação   é   considerada uma   das   principais   formas que há para o estado 

promover o desenvolvimento de uma comunidade, em razão de representar o meio mais 

exequível de garantia para o desenvolvimento econômico e social (Mendonça, 2014). Ou seja, 

a educação simboliza as transformações da base material da sociedade, e consiste em uma 

dimensão concreta da vida material, que se modela em consonância com as condições de 

existência dessa mesma sociedade (Bueno; Gomes, 2011).  

No Brasil a Constituição Federal (1988) assegura o direito social à educação (art. 6°). A 

LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) definiu a educação básica sendo: educação 

infantil, ensino fundamental e ensino médio. Destaca-se também o direcionamento apresentado 

pela referida lei, quando ressalta que “a educação básica tem por finalidades desenvolver o 

educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e 

fornecer-lhes meios para progredir no trabalho e estudos posteriores” (Brasil, 1996, p.7). Assim 

como no Brasil, os demais países democráticos consideram a educação um direito fundamental 

de natureza social, e várias são as legislações que validam tal afirmação (Martins; From, 2016). 

Para garantir a concretização desse direito, são previstos percentuais mínimos 

constitucionais que cada ente federado (União, estados e municípios) deve necessariamente 

aplicar em educação. No tocante a aplicação de recursos, observa-se nos últimos anos 

significativo crescimento nas despesas dos Estados brasileiros com educação. Essa elevação 

dos gastos públicos com educação, deve-se ao fato de que o Estado brasileiro, nas últimas duas 

décadas, tem mostrado grande interesse pelo seu desenvolvimento educacional. Pois, com a 

promulgação da Constituição de 1988, ficou estabelecida a universalização da educação básica, 

tornando-se direito de todos e dever do Estado, sendo de competência dos três entes federativos 

(União, Estados e Municípios) a responsabilidade do financiamento da educação brasileira. 

Anualmente, a manutenção do sistema educacional público movimenta uma grande 

quantidade de dinheiro. Estes recursos são oriundos das receitas tributárias dos entes 

federativos. Cabe à União destinar no mínimo 18% da Receita Líquida Tributária (RLT) e aos 

Estados e Municípios 25% da RLT para manutenção e desenvolvimento do ensino (Benício, 

Rodopoulos, Bardella, 2015). Além disso, a Emenda Constitucional nº 108/2020 torna 

permanente uma das principais fontes de financiamento da educação no país, o Fundo de 
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Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (FUNDEB), a contribuição do Governo Federal para o novo FUNDEB vai aumentar 

gradativamente até alcançar o percentual de 23% dos recursos que compõe o fundo em 2026.  

Contudo, um grande volume de recursos destinados à educação, por si só não garante 

retorno eficiente do Estado. Para se obter o feedback há diversos indicadores oficiais 

direcionados para avaliar a qualidade da educação no país, um deles é o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), que tem como objetivo avaliar o desempenho 

dos alunos do ensino básico, o cálculo é realizado a partir dos dados obtidos no Censo Escolar, 

e das médias de desempenho no Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). O objetivo 

em avaliar o desempenho do Brasil a partir do IDEB é direcionar o país a atingir a mesma média 

de conteúdo de alunos de países desenvolvidos OCDE (Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico). Segundo o Banco Mundial (2017), o Brasil está gastando 62% 

mais do que precisaria para atingir o desempenho atualmente observado em escolas públicas, o 

que corresponde a quase 1% do PIB, ainda de acordo relatório da OCDE, enquanto as despesas 

com educação no Brasil chegaram a 6% do PIB, a média para os países da OCDE está em 5,5% 

e para os países da América Latina em 4,6% (OCDE, 2018).  

Para Begnini e Tosta (2017), um dos desafios do Estado é a alocação dos recursos 

públicos para que seja realizado de forma a promover o máximo de benefício social, com 

efetividade, economicidade, transparência e moralidade. Nesse sentido, identificar fatores 

associados à eficiência contribui para que o Estado possa criar mecanismos para potencializar 

aspectos positivos na alocação dos recursos (Machado Junior, Irffi, Benegas, 2011), gerando 

efetividade e correta aplicação dos investimentos públicos (ZUBYK, et al., 2019).  

Ademais, para que educação seja eficaz, é necessário estabelecer mecanismos de 

divulgação de informações e prestar contas que sejam acessíveis e compreensíveis para todos 

os envolvidos. Como Sen (2000) destacou a transparência na área da educação é um 

componente essencial para a promoção da qualidade e accountability nos sistemas 

educacionais. Além disso, ajuda a prevenir práticas corruptas e promove a integridade no setor 

educacional. 

 



12 

 

 

 

Sendo assim, como forma de contribuir para os estudos na área das finanças públicas, a 

presente dissertação lança a seguinte questão: Qual o grau de eficiência dos Estados brasileiros 

em relação a alocação dos gastos públicos com Educação Básica?   

Para esta pesquisa o conceito de eficiência enquanto princípio da administração pública 

não será abordado, uma vez que, se utilizará a compreensão de eficiência entendida pelo método 

Análise Envoltória de Dados, mais conhecido no Brasil por sua sigla em inglês DEA (Data 

Envelopment Analysis), o qual, estabelece que a eficiência é formulada como um Problema de 

Programação Linear (PPL), não paramétrica, que avalia a eficiência técnica e relativa de 

unidades produtivas, chamadas de DMU (Decision Making Units), ou unidades tomadoras de 

decisão, a qual, compara entidades que realizam tarefas semelhantes e se distingue pela 

quantidade de recursos utilizados (inputs) e de bens produzidos (outputs) (Passoni; Murback, 

2014). Diversos estudos têm se destinado a avaliar e compreender a eficiência dos gastos 

públicos utilizando o método DEA (Dumitrescu et al., 2020; Storti-Pereira, 2018; Ferri, 2017; 

Monte, Leopoldino, 2017; Begnin, Tosta, 2017; Scherer, 2016; Dufrechou, 2016;). 

 

1.1 OBJETIVOS 

1.1.1 Objetivo geral 

 

Esta pesquisa tem por objetivo geral analisar o nível de eficiência dos Estados brasileiros 

na alocação de recursos direcionados para função educação básica. 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 

Para que o objetivo geral se concretize, foram definidos objetivos específicos para esta 

dissertação: 

a) caracterizar os gastos com educação básica; 

b) estimar o nível de eficiência dos Estados; 

c) verificar a relação entre a eficiência e indicadores de transparência; 

d) identificar os Estados Benchmarks. 
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1.2 JUSTIFICATIVA PARA PESQUISA 

 

É importante estudar a eficiência na aplicação dos recursos públicos na educação básica 

por pelo menos quatro motivos. O primeiro refere-se ao fato de que gastos com educação são 

os investimentos públicos que mais geram crescimento, uma vez que, elevam o nível de capital 

humano, que consequentemente promove o crescimento da economia (Zoghbi, et. al., 2009).  

O segundo motivo diz respeito a legislação constitucional brasileira que prevê a 

eficiência como um dos princípios norteadores da administração pública, princípio este, que foi 

acrescido pela emenda constitucional n° 19, de 1998. Além de que, a eficiência nos gastos 

públicos pode gerar economias importantes para o orçamento, assim como tem a capacidade de 

reduzir as desigualdades e o caráter regressivo de muitas políticas (Benício; Rodopoulos; 

Bardella, 2015). 

O terceiro motivo está relacionado a importância dos estudos na vida profissional de 

uma pessoa. O cidadão mediano que, ao menos, concluiu o ensino médio tem seu salário 32% 

maior que a pessoa que completou o Ensino Fundamental (Pieri, 2018); e ainda, quando 

comparado ao indivíduo que concluiu o nível superior com o que apenas terminou o ensino 

fundamental, a diferença sobe para 230%. Ou seja, avançar na educação escolar formal 

incrementa significativamente a vida econômica dos brasileiros. 

Por fim, a quarta justificativa se respalda no sentido de que estudos na área da educação 

podem melhorar as tomadas de decisão dos gestores. Levando em conta, que dispor de 

informações confiáveis, de boa qualidade, pautadas em pesquisas, possibilita aos gestores e 

colaboradores um trabalho mais eficiente, além de minimizar certos problemas comumente 

existentes na maioria das organizações (Dantas, 2013).  

Ademais, a grande maioria dos trabalhos que tratam da eficiência nos gastos públicos 

com educação, fazem análises estáticas pela perspectiva da “gestão” da administração pública 

(Scherer, 2016; Ferri, 2017). Diferentemente deste estudo que buscará relacionar a eficiência 

também pelo viés contábil, analisando indicadores de transparência e accountability. 
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1.3 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

A seguir o Quadro 1 sistematiza a estrutura adotada nesta dissertação, expondo uma 

prévia dos elementos textuais que compõe a disposição do trabalho. 

 

Quadro 1 – Estruturação da dissertação 
SEÇÃO DESCRIÇÃO 

INTRODUÇÃO 

Esta seção fornece uma visão global da pesquisa, apresenta o tema educação, 
contextualiza o assunto e realiza uma breve descrição da ferramenta Análise 

Envoltória de Dados (DEA). Além disso, delimita o problema proposto, a 

questão direcionadora, a justificativas para a pesquisa, e os objetivos 

geral/específicos.  

REVISÃO 

BIBLIOGRÁFICA 

A seção revisão bibliográfica está dividido em três partes, e aborda os 

principais estudos que serviram como métrica para este projeto de pesquisa. 

Na primeira seção é discutido os principais estudos que abordam o tema 

finanças públicas, estabelecendo características e definições. A segunda seção 

retoma a importância da accountability e o funcionamento da prestação de 

contas. A terceira seção descreve o método Análise Envoltória de Dados, e 

como é utilizado para mensurar a eficiência matematicamente. 

METODOLOGIA 

Neste capítulo é apresentado o procedimento metodológico do estudo, aborda a 

descrição das etapas que serão utilizadas para aplicação propriamente dita da 

Análise Envoltória de Dados. E, ainda, apresenta os estágios das fases que irão 

compor a definição dos modelos DEA a serem utilizados, junto com o 

cronograma de execução. 

RESULTADOS  

Nesta seção são demostrados os resultados obtidos a partir do estudo. Os 

resultados da pesquisa foram promissores e contribuíram para uma compreensão 

mais aprofundada do tema estudado. Através da análise dos dados coletados e 

da aplicação do método DEA, pudemos avaliar a eficiência dos gastos públicos 

com educação básica. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).  
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Esta seção encontra-se organizada em duas partes, com o objetivo de realizar uma 

revisão dos trabalhos já existentes no tocante a educação e a utilização dos recursos públicos, 

sendo elas: seção 2.1 “finanças públicas” a qual, é retomada uma revisão sobre o conceito de 

orçamento e organização do orçamento público para educação; seção 2.2 “Análise Envoltória 

de Dados” a qual, aborda os estudos empregado pelo DEA e apresenta a definição do método e 

os principais modelos. 

 

2.1 FINANÇAS PÚBLICAS 

 

As finanças públicas de um Estado são de grande importância para todas as nações. 

Segundo definição de Baleeiro (2003, p. 6), finanças públicas “procura explicar os fenômenos 

ligados à obtenção e dispêndio do dinheiro necessário ao funcionamento dos serviços a cargo 

do Estado, ou outras pessoas de direito público, assim como os efeitos outros resultantes dessa 

atividade governamental”. Sua principal função é compreender o papel que o governo deve 

desempenhar no funcionamento da economia (Gruber, 2015). Embora, haja variações no 

tamanho que o setor público exerce nos diversos países do mundo, as finanças públicas são 

fundamentais para o funcionamento das economias (Maciel, 2013). 

Para Musgrave (1959) há três elementos das finanças públicas que são essenciais para 

guiar, corrigir e suplementar os mecanismos de mercados nas economias: políticas de alocação, 

distribuição e estabilização. Segundo Gremaud (2005) elas são descritas da seguinte maneira: 

I. Função Alocativa: ocorre quando há necessidade de o poder público fornecer bens 

e serviços que não puderam ser oferecidos de forma satisfatória pelo sistema de 

mercado, bem como as garantias sociais e políticas como acesso à justiça, 

liberdade e diversidade cultural; 

II. Função Distributiva: ocorre quando o Estado redistribui renda entre classes 

sociais através da tributação, das transferências, subsídios e dos gastos com bens 

públicos. 
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III. Função Estabilizadora: corresponde à intervenção do Estado na economia, 

visando garantir o máximo de crescimento econômico, estabilidade de preços e 

pleno emprego, dado que estes não ocorrem de maneira automática. 

Diante do exposto, percebe-se que as finanças públicas de um Estado exercem diferentes 

níveis de atuação. O grande desafio, portanto, para o gestor público, é como balanceá-las para 

uma melhor eficiência dos gastos públicos (Maciel, 2013). 

 

2.1.1 Orçamento Público 

 

O orçamento é conceituado como “um programa de obras, serviços e encargos públicos, 

expresso em termos de dinheiro, com previsão da receita e fixação da despesa, a ser executado 

dentro de um ano financeiro” (Meireles, 1989, p.326). No Brasil, o primeiro sinal de 

organização orçamentária surgiu com a vinda de D. João VI, que iniciou um processo de 

organização das finanças com a necessidade de disciplinar a cobrança dos tributos aduaneiros 

(Giacomoni, 2005). 

Com passar dos tempos o orçamento público foi se aperfeiçoando. Segundo Cruz (1988, 

p. 25 e 26), após a aprovação da Constituição Federal de 1988 “tem-se um substancial melhoria 

na composição do mecanismo orçamentário brasileiro.  

Para Silva (2004, p.181), o orçamento público – da União, dos Estados e dos Municípios 

“tem a finalidade de evidenciar, em termos qualitativos e quantitativos, física e monetariamente, 

as políticas econômico-financeiras que o governo pretende executar”.  

O orçamento é formado por receitas e despesas. As receitas “são disponibilidades de 

recursos financeiros que ingressam durante o exercício orçamentário e constituem elemento 

novo para o patrimônio público.” (Brasil, 2011, p.11). Já as despesas, representam os ingressos 

e aplicações dessas receitas num determinado período. Portanto, o orçamento corresponde ao 

fluxo previsto de ingressos e de aplicações de recursos em determinado período (Brasil, 2011), 

compondo uma importante ferramenta de planejamento para qualquer entidade, de qualquer 

natureza. 

O orçamento público no Brasil é regido prioritariamente pela CF de 1988, pela Lei nº 

4.320 de 1964 e pela Lei Complementar n° 101 de 2000. Estas leis, além de outras 
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infraconstitucionais, apresentam as diretrizes necessárias para sua formulação na União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios.  

O orçamento público como instrumento de administração e gestão pública envolve todo 

um processo interligado de planejamento, programação, orçamentação, execução, 

monitoramento e avaliação (Garcia, 2009). De acordo Cruz (1988, p. 24) tem múltiplas 

finalidades no setor público, dentre elas destacam-se: 

I estabelecer limites para a receita e a despesa do exercício seguinte; 

II instrumentalizar financeiramente o planejamento; 

III prever o balanço do exercício; 

IV autorizar ao Poder Executivo, por certo período, a realização de uma programação 

definida; 

V possibilitar aos órgãos de representação um controle político sobre os Executivos; 

VI expressar, num plano, o programa de operações do governo e os meios necessários 

para a sua implementação etc.  

Em suma, a principal finalidade do orçamento é o limite para os gastos públicos e o 

controle político feito pela população, através de seus representantes políticos. É fundamental 

a contribuição emprestada pelo orçamento para a administração, porém, nem sempre acontece, 

devido ao conturbado quadro político que geralmente o restringe (Garcia, 2009). 

É importante destacar ainda que para o orçamento público ser legal, além da legislação 

pertinente deve observar os princípios legais orçamentários. Que servem para aumentar a 

coerência e efetividade do orçamento, mas não possuindo caráter absoluto ou dogmático 

(Vasconcellos, 2009). 

Os princípios orçamentários são válidos para os três níveis do Estado, na elaboração, 

execução e controle do orçamento público. O artigo 37 da Constituição Federal de 1988, refere-

se à obediência aos princípios constitucionais, isto é, somente é permitido realizar aquilo que 

estiver expressamente autorizado na lei. Ao contrário da iniciativa privada onde podem realizar 

tudo aqui que não esteja vedado por lei. O Quadro 2 apresenta os princípios que mais destacam-

se, de acordo Silva (2004). 
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Quadro 2 – Princípios orçamentários 
PRINCÍPIO DEFINIÇÃO 

Princípio da Unidade 

Todas as receitas e defesas devem estar contidas numa só lei orçamentária. 
Esse princípio está relacionado estritamente com a prática da movimentação 
financeira do Tesouro, cujos recursos devem fluir para uma caixa única, 
mantendo sob um só comando as disponibilidades (Silva, 2004). 

Princípio da Anualidade Prevê que o orçamento deva ter vigência de um ano, conforme artigo 34 da 
Lei 4.320/64. 

Princípio da Universalidade: 
A compreensão que se deve ter do orçamento como plano financeiro global, 
ou seja, “o orçamento deve compreender todas as receitas e os gastos 
necessários para a manutenção dos serviços públicos” (Silva, 2004).  

Princípio da Exclusividade 
Estabelece “que a lei de meios não poderá conter dispositivo estranho à 
fixação das despesas e previsão das receitas, bem como a autorização para 
destinação do superávit ou cobertura do déficit” (Silva, 2004). 

Princípio da Legalidade Faz alusão “fazer ou deixar de fazer somente aquilo em que a lei 
expressamente autorizar”, ou seja, cumprir os ditames da lei (Silva, 2004). 

Princípio do Equilíbrio 

Proíbe a realização de operações de crédito (empréstimos) que fossem 
maiores que o montante das despesas de capital, a não ser as de finalidade 
precisa, autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais e 
aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta (Silva, 2004). 

Princípio da Publicidade 

Destaca que “por sua importância e significação o orçamento público deve 
merecer ampla publicidade” (GIACOMONI, 2005, p. 87). Devem ser 
divulgados para que o público possa inteirar-se das realizações pretendidas e 
realizadas pelos governos (Silva, 2004). 

Princípio da Clareza: 

A publicidade deve ser completada com outro preceito formal relativo à 
clareza do orçamento. “Sem descuidar das exigências da técnica 
orçamentária, especialmente em matéria de classificação das receitas e 
despesas, o orçamento deve ser claro e compreensível para qualquer 
indivíduo” (Silva, 2004). 

Princípio da Especificação 

Infere que, de acordo com esse princípio, “as receitas e as despesas devem 
aparecer no orçamento de maneira discriminada, de tal forma que se possa 
saber, pormenorizadamente, a origem dos recursos e sua aplicação” 
(Giacomoni, 2005, p. 82). 

Princípio da Uniformidade 

Entende-se que “o orçamento deve reunir também a condição de conservar 
estrutura uniforme por meio dos distintos exercícios, ou seja, deve atender ao 
princípio da uniformidade, também denominado consistência”. Os dados 
orçamentários devem ter homogeneidade nos vários exercícios para que se 
possa fazer uma comparação ao longo do tempo. 

Princípio da Precedência 

Pode ser conjugado com a anualidade e resulta do fato de que a autorização 
prévia das despesas constitui um ato obrigatório para o Poder Legislativo, 
para não haver a paralisação dos serviços públicos ou pagamentos ilegais de 
despesa.  

Fonte: Elaborado pelos autores (2023) a partir de Silva (2004). 

 

Além dos princípios orçamentários a serem seguidos, o planejamento se dá através de 

três leis orçamentarias: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a 

Lei Orçamentária Anual (LOA). Todos previstos no art. 165, da Constituição (1988).  
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2.1.1.1 Plano Plurianual (PPA) 

 

O Plano Plurianual é o dispositivo legal de planejamento governamental de médio prazo 

(duração de quatro anos) previsto pelos Artigos 165, I e 165, § 1º da Constituição de 1988, tem 

por fundamento o encadeamento entre as ações anuais de governo (previstas no orçamento 

anual). Estabelece de forma regionalizada, objetivos e metas da Administração Pública 

organizado em programas, estruturado em ações, que resultem em bens e serviços para a 

população, detalhando os atributos das políticas públicas executadas, tais como metas 

financeiras, públicos-alvo e produtos a serem entregues à sociedade etc. (Brasil, 1988). Para 

Bruno (2013), o PPA é uma simples previsão de gastos, que pode ocorrer ou não, sem qualquer 

órgão de controle da sua execução e garantia nenhuma de efetividade. O PPA tem como 

princípios básicos (Brasil, 1988): 

I Identificação clara dos objetivos e prioridades do governo; 

II Identificação dos órgãos gestores dos programas e órgãos responsáveis pelas ações 

governamentais; 

III Organização dos propósitos da administração pública em programas; 

IV Integração com o orçamento; 

V Transparência. 

 

2.1.1.2 Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

 

Lei de Diretrizes Orçamentárias estabelece quais serão as metas e prioridades para o ano 

seguinte. Segundo Bruno (2013), a LDO também é uma inovação da Constituição de 1988, 

introduzida, em especial, para aproximar o planejamento, expresso no PPA, do Orçamento. A 

Constituição (1988) diz que a LDO:  

“Compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as 
despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da 
lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e 
estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento”. 

 

Além dessas atribuições iniciais, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) estabelece 

outras competências à LDO, de modo que, atualmente, está também deve dispor sobre: 
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equilíbrio entre receitas e despesas; riscos fiscais; programação financeira; critérios e formas 

de limitação de empenho em caso de risco; controle de custos; condições e exigências para 

transferências de recursos a entidades públicas e privadas; entre outras. 

 

2.1.1.3 Lei de Orçamentária Anual (LOA) 

 

A Lei Orçamentária Anual é um instrumento legal que detalha as receitas (previsão de 

recursos) que o governo irá arrecadar e fixa os gastos e despesas para o ano seguinte (Brasil, 

1988). É conhecida também como uma peça de execução orçamentária, pois é nela que o 

governo põe em prática os programas e projetos que foram previstos no Plano Plurianual (PPA) 

e priorizados na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). A Constituição define que a LOA está 

disposta por três tipos de orçamentos, sendo: orçamento fiscal, seguridade social e de 

investimento das empresas estatais. 

Os gastos na Lei Orçamentária estão separados por assuntos e as diversas áreas do 

governo, como no caso da saúde, educação, segurança pública (Gadelha, 2017). De acordo com 

o autor, poderá ser implementado um programa de melhoria no ensino educacional, ou voltado 

para a eficiência dos gastos na área educacional. De qualquer maneira, nenhum dos planos 

deverá ficar de fora de lei durante o exercício financeiro. 

Segundo Feitosa e Oliveira (2013), a relação entre a lei com o processo está vinculada 

a execução orçamentária, através da arrecadação da receita através de impostos, taxas, 

contribuições e o Poder Executivo aplicando os recursos, no caso da execução da despesa 

durante o exercício financeiro, considerando o que está previsto no Plano Plurianual, Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual.  

Portanto, compreende-se que o processo de elaboração do orçamento é complexo para 

os três níveis do Estado, uma vez que, envolve várias etapas de planejamento do orçamento. O 

quadro 3 apresenta a base legal relacionada ao orçamento público brasileiro.  
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Quadro 3 – Legislação relacionada ao orçamento público no Brasil 
DISPOSITIVO LEGAL CARACTERÍSTICAS 

Constituição Federal de 1988 

Título VI (Da Tributação e do Orçamento), Capítulo II (Das Finanças 
Públicas); Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 35; 
Criação dos instrumentos legais: PPA, LDO) e LOA 
Objetivo: Instituir os dispositivos constitucionais que tratam de matéria 
orçamentária de caráter de geral, ser observados por todos os entes 
federados. 

Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar 101/2000) 

Regulamenta o artigo 163 da Constituição Federal de 1988, 
estabelecendo as normas orientadoras das finanças públicas no país. 
Objetivo: Condicionar a ação dos governantes aos limites estritos de sua 
efetiva capacidade de gasto, de forma a prevenir déficits fiscais e o 
consequente descontrole das contas públicas. 

Lei 4.320/1964 (Acolhida com 
status de Lei Complementar pela 
CF/1988) 

Estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle 
dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal, de acordo com o disposto no art. 5º, inciso XV, letra b, 
da Constituição Federal de 1988. 
Objetivo: Estimular o planejamento, o controle, a transparência nas 
informações contábeis orçamentárias, financeiras e patrimoniais sobre 
as operações realizadas pelas entidades governamentais e sobre a 
responsabilidade dos seus agentes. 

Decreto-Lei 200/1967 

Em seu artigo 7º, já definia o orçamento público como um dos quatro 
instrumentos básicos do planejamento, ao lado dos planos e programas 
nacionais, setoriais e regionais, do programa de governo e da 
programação financeira. 
Objetivo: Modernizar a administração pública por meio da utilização de 
instrumentos gerenciais de gestão, normatiza e padroniza procedimentos 
nas áreas de pessoal, compras governamentais e execução orçamentária. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023) a partir da legislação vigente. 

 

2.1.2 Orçamento Público para Educação 

 

A principal forma de financiamento da educação no Brasil são os impostos, e, ao final 

dos anos noventa passou a contar também com transferências vinculadas ao Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 

(FUNDEF) criado a partir da Emenda Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996, 

regulamentado pela Lei nº 9.424/1996, com a finalidade de homogeneizar os gastos da área de 

educação e valorizar os profissionais do magistério.  

O FUNDEF era caracterizado como um fundo de natureza contábil, com tratamento 

idêntico ao Fundo de Participação dos Estados (FPE) e ao Fundo de Participação dos 

Municípios (FPM), dada a automaticidade nos repasses de seus recursos aos Estados e 

Municípios, de acordo com coeficientes de distribuição estabelecidos e publicados previamente 

(Barros, Moreira, 2012). O montante de recursos arrecadados nesse fundo era dividido entre o 
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estado e seus municípios com base no número de alunos matriculados no ensino fundamental 

em cada rede de ensino, mantendo-se a exigência de aplicação mínima de 25% das receitas de 

impostos e originária de impostos na educação.  

Além do FUNDEF outra fonte de relevância para o financiamento é o salário-educação, 

criado em 1964 e diretamente destinado ao ensino fundamental, que foi reafirmado pela Ementa 

Constitucional nº 53 de 19 de dezembro de 2006 (Brasil, 2006). Posteriormente, em 2007 foi 

criado o FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica) que 

substituiu o FUNDEF, a principal  diferença entre os dois é que o FUNDEB além de atender o 

ensino fundamental, objeto do antecessor, também atende a educação infantil e o ensino médio, 

nas modalidades de educação de jovens e adultos (Brasil, 2007); sendo que, a destinação do 

investimento é feita de acordo com o número de alunos da educação básica, com base em dados 

do censo escolar do ano anterior. Portanto, os municípios recebem os recursos do FUNDEB 

com base no número de alunos da educação infantil e nas séries iniciais do ensino fundamental, 

e os Estados com base nos alunos matriculados nas séries finais do ensino fundamental e no 

ensino médio (Andrade, 2017). O não cumprimento dos dispositivos legais pode decorrer em 

sanções administrativas, civis ou penais (Brasil, 2004), cujas penalidades são: 

a) Rejeição das contas, mediante parecer prévio do Tribunal de Contas competente, com 

o consequente encaminhamento da questão ao respectivo Poder Legislativo e, caso a 

rejeição seja confirmada, à autoridade competente e ao Ministério Público; 

b) impossibilidade de celebração de convênios junto às administrações federal e estadual 

quando exigida certidão negativa do respectivo Tribunal de Contas; 

c) impossibilidade de realização de operações de crédito junto a instituições financeiras 

(empréstimos junto a bancos); 

d) perda da assistência financeira da União e do Estado, conforme artigos 76 e 87, § 6º, 

da LDB – Lei 9.394/96; 

e) intervenção da União e do Estado no Município (CF, art. 35, III).  

 

A partir de dezembro de 2020 o Fundeb foi instituído como instrumento permanente de 

financiamento da educação pública por meio da Emenda Constitucional n° 108/2020, 

regulamentado pela Lei nº 14.113/2020. Isto significa, que Independentemente da fonte de 

origem dos valores que compõem o Fundo, todo o recurso gerado é redistribuído para aplicação 
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exclusiva na manutenção e no desenvolvimento da educação básica pública, bem como na 

valorização dos profissionais da educação, incluída sua devida remuneração (Brasil, 2020). 

Além dos instrumentos legais mencionados, está no congresso em análise a lei de 

responsabilidade educacional (LRE) que traz consigo penas mais rígidas aos gestores que não 

cumprirem e legislação educacional, destaca-se que a proposta da norma é “a ideia de uma Lei 

de Responsabilidade Educacional que assegure e induza a qualidade da política educacional ao 

invés de buscar somente garantir a responsabilização dos gestores públicos” (Brasil, 2017). 

 

2.2 DATA ENVELOPMENT ANALYSIS (DEA) 

 

O termo Data Envelopment Analysis – DEA traduzido para o português como Análise 

Envoltória de Dados, é um método de programação matemática que busca analisar o 

desempenho, em termos de eficiência relativa, de diferentes unidades tomadoras de decisão 

(DMUs – Decision Making Units), a partir de um conjunto de inputs e outputs. as DMUs 

localizadas na fronteira de eficiência servirão de referência (benchmark) para as ineficientes. 

 As origens do DEA são reveladas inicialmente por Charnes, Cooper e Rhodes (1978), 

com base nos princípios derivados do modelo de Farrell (1957). O método é definido pelos 

autores como um ajuste de superfícies ótimas de produção, cujo objetivo é medir a eficiência 

da utilização de recursos qualquer que seja a combinação dos mesmos ou tecnologias adotadas. 

A primeira aplicação da metodologia DEA teve como objetivo avaliar os resultados de 

um programa de acompanhamento de estudantes carentes, instituído em escolas públicas 

americanas de ensino fundamental, apoiadas pelo Governo Federal dos Estados Unidos da 

América. O ponto principal era comparar o desempenho de um conjunto de alunos de escolas 

que participavam do referido programa com o de alunos de escolas que não aderiram ao 

programa (Charnes, Cooper E Rhodes, 1978).  

Este método tem tido uma ampla utilização nos mais variados domínios, desde área da 

indústria (Raimundo, 2015; Sousa Junior, 2010; Anjo, et al., 2005; Chávez, Lenin, Hernández, 

2006), saúde (Franceschina, 2019; Medeiros,Marcolino, 2018; Andrade, 2017), educação 

(Gunay, 2019; Geissler, Mew, Weber, Steiner, 2015; Essid, et al., 2014) hotelaria (Oliviera, 

Pedro, Marques, 2015; Paço, Pérez, 2015; Xavier, Moutino, 2014), segurança pública (Freitas, 
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2020; Fernandes, 2016; Galdino, Guimarães, Filho, 2015) e até futebol (Wakim, 2019; Salles, 

et al., 2018;  Da Silva Dantas, Boente, 2011) entre outros. 

Para mensurar a eficiência a partir do método DEA, alguns conceitos precisam ser 

apresentados para uma melhor compreensão do estudo. O Quadro 4 expõe o resumo dos 

principais termos indicados na literatura. 

Quadro 4 – Definição dos principais termos do DEA 

ELEMENTOS DEFINIÇÃO 

Decision Making Unit – DMU 
As DMU são as unidades em análise, quando se calcula a eficiência; elas são 
chamadas de DMU, pois na análise de eficiência pressupõem-se unidades 
autônomas.  

Inputs  
São os recursos empregados pelas DMUs para gerar determinados 
resultados, que podem ser caracterizados como despesas realizadas (mão de 
obra, matéria-prima, equipamentos). 

 

Outputs São produtos ou resultados alcançados pelas DMUs. 

Orientação do modelo Direção do modelo DEA, será ao insumo quando o foco é redução desse 
elemento/ ao produto quando a ênfase é dada ao aumento desse produto. 

Benchmark Compreende-se com uma DMU eficiente que serve de referência para as 
DMUs ineficientes. 

Fronteira de eficiência 
São os melhores resultados apresentados pelo conjunto de DMUs, a 
fronteira de eficiência representa o lugar geométrico formado pelas DMUs 
eficientes.  

Fonte: Elaborado pelos autores (2023), a partir de Zhu (2016). 

 

2.2.1 Eficiência 

 

Para uma melhor compreensão deste estudo, torna-se importante apresentar conceito de 

eficiência. O debate sobre eficiência é bastante amplo, podendo admitir significados diferentes 

a depender da área do conhecimento em que se está trabalhando (Mattos, Terra, 2015). 

Penã (2008) eficiência é a combinação ótima dos insumos e métodos necessários 

(inputs) no processo produtivo de maneira que resulte no máximo de produtos possíveis 

(outputs). Mello et. al. (2005) afirmam que eficiência consiste em comparar o que foi 

produzido, dado os recursos disponíveis, com o que poderia ter sido produzido com os mesmos 

recursos. Ou seja, eficiência é a capacidade de fazer corretamente as ações, de minimizar a 

relação insumo e produto e, desse modo, otimizar a utilização de recursos.  

Para o DEA a eficiência de uma unidade produtiva é medida através da comparação entre 

os valores observados e os valores ótimos de suas saídas (output) e entradas (input). A eficiência 

pode ser aumentada tanto pela maximização dos outputs (saídas) quanto pela minimização dos 
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inputs (entrada), no primeiro caso, diz-se que o modelo é orientado aos outputs e no segundo 

caso, orientado aos inputs (Barbosa, Fuchigamia, 2018). Essa comparação pode ser feita, em 

linhas gerais, pela razão entre a quantidade mínima necessária de recursos e a quantidade de 

produtos gerados (Ray, 2004). 

Segundo Mello et al. (2005) existem duas formas básicas de uma unidade não eficiente 

tornar-se eficiente, a primeira é reduzindo os recursos, mantendo constantes os produtos 

(orientação a inputs); a segunda é fazendo o inverso (orientação a outputs). Existe ainda formas 

híbridas que não serão consideradas aqui por não fazerem parte do escopo deste estudo. 

 

Quadro 5 – Esquema de Mensuração da Eficiência 
𝐼𝑛𝑝𝑢𝑡 → X1  

𝐼𝑛𝑝𝑢𝑡 → X2 

𝐼𝑛𝑝𝑢𝑡 → X3 

Firma = FDMU 

𝑂𝑢𝑡𝑝𝑢𝑡 → Y1  

𝑂𝑢𝑡𝑝𝑢𝑡 → Y2 

𝑂𝑢𝑡𝑝𝑢𝑡 → Y3 

Produtividade Máxima 𝑃𝑟𝑜𝑑𝑢𝑡𝑖𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒		𝐹!"# =	
𝑦$ + 𝑦% + 𝑦&
𝑥$ + 𝑥% + 𝑥&

 

Fonte: Adaptado de Ray (2004). 

 

A produtividade é compreendida como um indicador de eficiência produtiva do sistema 

analisado. Dessa forma, quanto maior for a produtividade de determinado sistema, mais 

eficiente ele será. Mello et al. (2005), afirma que uma maior ou menor produtividade de uma 

unidade são as decisões por ela tomadas. 

Ademais, um termo muito confundido com eficiência e a eficácia. A diferença entre elas 

se dá em razão que a eficácia leva em consideração apenas o que foi produzido, sem preocupar-

se com os recursos necessários para a produção (Majada, 2019). Ou seja, eficácia é a capacidade 

de atingimento da produção estabelecida como meta. 

 

2.2.2 Principais Modelos do DEA 

 

Abordados os conceitos gerais do método DEA, a seguir serão apresentadas as 

principais características dos modelos básicos da técnica, e ainda serão demonstrados os 
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principais estudos da literatura nacional e internacional que utilizaram a técnica para abordar o 

tema educação. 

 

2.2.2.1 Modelo Charnes, Cooper e Rhodes – CCR   

 

Conforme já mencionado, o método DEA foi apresentado por Charnes, Cooper e 

Rhodes em 1978. Eles buscaram compreender a eficiência em um contexto de múltiplas saídas 

e múltiplas entradas e sem a exigência de pesos pré-atribuídos (Banker, Charnes e Cooper, 

1984). O modelo CCR (Charnes, Cooper e Rhodes) também conhecido como Constant Returns 

to Scale – CRS têm como base, que qualquer variação nos insumos (inputs) acarretará 

proporcional variação nos produtos (outputs) (MELLO, et al., 2005). Neste modelo a eficiência 

relativa de cada DMU é calculada por meio da divisão entre a sua produtividade e a maior 

produtividade dentre as DMUs, obtendo-se a fronteira de eficiência por uma reta com ângulo 

de 45º (De Almeida, Mariano e Rebelatto, 2007; Peña, 2008).  

Quando o modelo CCR é orientado a inputs, a eficiência será obtida a partir da 

otimização da divisão entre a soma ponderada das saídas (output) e a soma ponderada das 

entradas (input) (Mello, et al., 2005). Nas equações (1) são formalizadas as condições 

matemáticas, originando o Modelo CCR orientado a inputs em sua forma fracionária. 

 

Max Eff 0 = !
∑ 	7!8!"	#
!$%

∑ 	9&:&"	'
&$%

" 

∑ 	7!8!"	#
!$%

∑ 	9&:&"	'
&$%

		≤	1, k = 1, ..., n 

	𝑣; , 𝑢;  ≥ 0, ∀𝑖, 𝑗 

Onde: 

(1) 

Eff0 = eficiência da DMU 0 em avaliação; 

uj = peso do output j da DMU 0, j = 1, ..., s; 

vi = peso do input i da DMU 0, i = 1, ..., r; 

𝑦𝑖𝑘 = quantidade do output j da DMU k, k = 1, ..., n e j = 1, ..., s; 

𝑥𝑗𝑘 = quantidade do input j da DMU k; 
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𝑦𝑖0 = quantidade do output i da DMU em análise; 

𝑥𝑗0 = quantidade do input j da DMU em análise; 

𝜃 = Eficiência da DMU em análise 
 

Ademais, o modelo admite que para cada DMU seja atribuído o conjunto de pesos que 

mais a beneficiará, com a ressalva de que esses mesmos valores aplicados a outras DMUs não 

resultem em uma razão superior a 1 (Kassai, 2002). Além disso, primeira restrição no modelo 

(1) é desdobrada conforme com o número de DMUs, isto é, uma restrição para cada DMU e 

possibilitando encontrar os pesos mais favoráveis de inputs e outputs para a DMU em análise, 

a segunda restrição representa a restrição de não negatividade dos pesos (variáveis de decisão) 

e a função objetivo maximiza a eficiência DMU 0 em análise (Maciel, 2015). 

Por outro lado, a modelagem orientada a output na formulação matemática pode ser 

observada na equação (2). Importante destacar que nas equações (1) e (2) as variáveis de decisão 

são os pesos vi e uj. Esses são denominados de multiplicadores, derivando daí a nomenclatura 

dos modelos em questão (Charnes, Cooper e Rhodes, 1978). 

Min Eff 0 = ∑ 	𝑣;𝑥;<	=
;>?   

∑ 	𝑢!𝑦!"	#
!$% = 1	 ≤	1 

∑ 	𝑢!𝑦!& 	#
!$% − ∑ 	𝑣'𝑥'& 	(

'$% ≤ 0, ∀𝑘	 ≤	1 

	𝑣; , 𝑢;  ≥ 0, ∀𝑖, 𝑗 

Onde: 

(2) 

Eff0 = eficiência da DMU 0 em avaliação; 

uj = peso do output j da DMU 0, j = 1, ..., s; 

vi = peso do input i da DMU 0, i = 1, ..., r; 

𝑦𝑖𝑘 = quantidade do output j da DMU k, k = 1, ..., n e j = 1, ..., s; 

𝑥𝑗𝑘 = quantidade do input j da DMU k; 

𝑦𝑖0 = quantidade do output i da DMU em análise; 

𝑥𝑗0 = quantidade do input j da DMU em análise; 

𝜃 = Eficiência da DMU em análise 
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O problema apresentado é de programação fracionária, que deve ser resolvido para cada 

uma das DMUs e pode ser transformado em um problema de programação linear (PPL). Para 

tal, obriga-se que o denominador da função objetivo deva ser igual a uma constante, 

normalmente igual à unidade (Mello et al., 2005). É importante ressaltar que todo problema de 

programação linear possui um problema dual a ele associado. Esse também é chamado de 

modelo do envelope, ao passo que aquele é denominado de modelo dos multiplicadores, 

conforme já mencionado (Mariz, 2015). 

 

2.2.2.2 Modelo Banker, Charnes e Cooper – BCC 

 

O modelo BBC, também chamado de VRS (Variable Returns to Scale) foi criado em 

1984 por Banker, Charnes e Cooper. Distintamente do modelo CCR, permite retornos variáveis 

de escala, de modo a admitir que as DMUs operem em escalada diferenciada, o que dentro do 

modelo dos multiplicadores significa uma variável a mais e no modelo envelope, uma restrição 

a mais. Ademais, o modelo BCC admite que a produtividade máxima se dê de acordo com a 

escala de produção. (Banker, Charnes e Cooper, 1984). 

A Equação 3 representa o modelo BCC dos multiplicadores com orientação a inputs. 

Vale destacar que assim como na Equação 2, o modelo BCC (3) busca maximizar o índice de 

eficiência, com a diferença de que a soma ponderada dos outputs é acrescida do fator de escala 

u* (Maciel, 2015). Segue o modelo da equação: 

Max Eff 0 = ∑ 	𝑢@𝑦< + 𝑢∗	B
@>?   

∑ 	𝑣!𝑥'"	(
!$% = 1	 ≤	1 

∑ 	𝑢!𝑦!& 	#
!$% − ∑ 	𝑣'𝑥'& + 𝑢∗	(

'$% ≤ 0, 𝑘 = 1,… , 𝑛 ≤	1 

	𝑣; , 𝑢;  ≥ 0,𝑢∗ ∈ 		ℜ 

Onde: 

(3) 

Eff0 = eficiência da DMU 0 em avaliação; 

uj = peso do output j da DMU 0, j = 1, ..., s; 

vi = peso do input i da DMU 0, i = 1, ..., r; 

𝑦𝑖𝑘 = quantidade do output j da DMU k, k = 1, ..., n e j = 1, ..., s; 
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𝑥𝑗𝑘 = quantidade do input j da DMU k; 

𝑦𝑖0 = quantidade do output i da DMU em análise; 

𝑥𝑗0 = quantidade do input j da DMU em análise; 

𝑢∗ = representa o fator de escala. 
 

De acordo Maciel (2015), considera-se que a função objetivo (3) representa a eficiência; 

a primeira restrição assegura que a soma ponderada dos inputs seja igual a 1; a segunda 

restrição, é aplicada de acordo com o número de DMUs e garante que os pesos escolhidos se 

aplicados às outras DMUS não crie uma razão maior que 1. Enquanto, a terceira restrição impõe 

a não negatividade dos pesos. Nesse caso, o fator de escala (u*) pertence ao conjunto dos 

números Reais (ℜ), de tal modo, que quando se tem orientação a inputs, u* positivo indica 

retornos crescentes de escala; o valor de u* negativo indica retornos decrescentes de escala e 

se u* for nulo, indica retornos constantes de escala. 

Por sua vez, a Equação (4) representa o modelo BCC do envelope com orientação a 

outputs. Nesse caso a função objetivo representa a eficiência; 1ª restrição representa a 

normalização e a 2ª restrição garante que os pesos escolhidos aplicados às outras DMUs não 

crie uma razão maior que 1, uma vez que, v* é interpretado como fator de escala. Sendo assim, 

conforme Banker, Charnes, Cooper (1984), quando v* for positivo a situação será de retornos 

decrescentes de escala; quando v for negativo a situação será de retornos crescentes de escala e 

se v* for nulo, será de retornos constantes de escala.  

Min Eff 0 = ∑ 	𝑣;𝑥;< +=
;>?  𝑣∗ 

∑ 	𝑢!𝑦!"	#
!$% = 1	 ≤	1 

 − ∑ 	𝑣'𝑥'& 	(
'$% + ∑ 	𝑢!𝑦!& −	𝑣∗#

!$% ≤ 0, ∀𝑘	 ≤	1 

	𝑣; , 𝑢@  ≥ 0,𝑢∗ 	∈ 	ℜ 

Onde: 

(4) 

Eff0 = eficiência da DMU 0 em avaliação; 

uj = peso do output j da DMU 0, j = 1, ..., s; 

vi = peso do input i da DMU 0, i = 1, ..., r; 

𝑦𝑖𝑘 = quantidade do output j da DMU k, k = 1, ..., n e j = 1, ..., s; 
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𝑥𝑗𝑘 = quantidade do input j da DMU k; 

𝑦𝑖0 = quantidade do output i da DMU em análise; 

𝑥𝑗0 = quantidade do input j da DMU em análise; 

𝑢∗ = representa o fator de escala. 
 

Enfim, aplicação do modelo BCC é sugerida quando as unidades de produção em análise 

estão em condições distintas de escalas, de tecnologias etc. E indicada quando não existe 

garantia de proporcionalidade entre as variáveis da análise (Santos, 2013). 

Em suma, o método DEA mede a eficiência relativa de uma DMU, ou seja, compara o 

que foi produzido (outputs), dado os recursos (inputs), com que poderia ter sido produzido no 

mesmo contexto. Desta forma, a DEA responde às questões de como medir a eficiência relativa 

e de como propor melhorias, tanto nos inputs quanto nos outputs, para as unidades que não 

estão na fronteira se tornarem eficientes (Canal; Amado; Hurtado, 2015). Relativo aos modelos 

clássicos apresentados (CCR; BCC), destaca-se, que a principal diferença entre eles se refere 

ao retorno de escala de suas atividades. Assim, o modelo CCR aceita que variações na 

quantidade de inputs produzam variações proporcionais nos outputs, assumindo retornos 

constantes. Por outro lado, o modelo BCC considera retornos variáveis de escalas: crescentes, 

decrescentes e constantes (Mariz, 2015). 

 

2.3 ESTUDOS ANTERIORES 

 

O uso do método DEA no contexto da Educação apresenta estudos com diferentes 

preocupações. Na literatura nacional e internacional constam várias pesquisas que buscaram 

conhecer a eficiência dos gastos públicos em educação. No Quadro 6 são apresentado uma 

síntese dos trabalhos em que o DEA foi utilizado para mensurar a eficiência na educação, 

destacando os autores, unidades decisórias (DMU), método e um breve resumo da pesquisa.  
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Quadro 6 – Estudos que incorporaram o método DEA à educação 

AUTOR(S) DMU MÉTODO RESUMO 
LITERATURA NACIONAL 

Majada 
(2019) 

Institutos 
Federais de 
Educação, 
Ciência e 

Tecnologia 

DEA/ VRS/ 
Outputs 

Objetivo deste estudo foi investigar o nível de eficiência dos 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
brasileiros para o ano de 2018. A partir da Análise Envoltória de 
Dados, foi possível concluir que a Instituição mais eficiente no 
ano de 2018 foi o Instituto Federal Farroupilha (IFFar). 

Matias, et al. 
(2018) 

47 
municípios 
paulistas 

DEA/ VRS/ 
Inputs 

O estudo teve como objetivo avaliar o nível de gasto em 
educação municipal em relação à eficiência na promoção de 
Educação Básica de qualidade. Foram analisados 47 municípios 
paulistas, através da DEA num modelo utilizando três inputs e 
seis outputs para os anos de 2007, 2009 e 2011. Os resultados 
indicam aumento do gasto total em educação, porém, a maior 
alocação de recursos não proporcionou melhores resultados, 
tendo em vista a aplicação ineficiente. 

Araújo 
Junior 
(2017) 

Municípios 
da região 
nordeste 

DEA/VRS/ 
Output 

O trabalho tem como objetivo mensurar e analisar a eficiência 
estática e dinâmica dos municípios nordestinos com gastos em 
educação, para os anos de 2007 e 2013. Os resultados indicam 
que os municípios nordestinos melhoraram a eficiência nos 
gastos públicos com educação entre o período de 2007 e 2013. 
Contudo, ainda mantém baixos níveis de eficiência. 

Scherer et al. 
(2016) 

Estados 
brasileiros 

DEA/VRS/ 
Output 

A presente pesquisa buscou medir a eficiência dos Estados 
brasileiros na utilização dos gastos públicos na área de 
educação. Os resultados demonstraram que apenas um Estado 
tem o Nível de Eficiência Máxima, três Estados possuem um 
Nível Médio de Eficiência e 23 Estados possuem um Grau de 
Eficiência baixo, representando cerca de 85,19% do Estados que 
possuem um baixo nível de eficiência na alocação dos seus 
recursos na área da Educação no Ensino Fundamental. 

Rosano-Pena 
et al. (2012) 

Municípios 
do Estado do 

Goiás 

DEA/ VRS/ 
Malmquist 

A pesquisa buscou mensurar o nível de eficiência dos gastos 
municipais com educação do Estado de Goiás. Os resultados 
revelam o progresso nos níveis de produtividade e suas causas: 
variação da eficiência produtiva e das mudanças tecnológicas. 
Mostram também que, se as redes de ensino mantiverem a 
dinâmica apresentada no período analisado, o número inicial de 
estados de eficiência (nove) deve ser mantido. 

LITERATURA INTERNACIONAL 

Agasist et al. 
(2014) 

27 Estados-
membros – 

EU 

DEA/ VRS/ 
Malmquist 

Mensurar o nível de eficiência nos gastos públicos com 
educação da União Europeia, entre 2006 e 2009. Resultados 
apontam que a despesa com o ensino primário e secundário (até 
ao nível CITE-3), conforme reportado pela OCDE (vários anos), 
apresenta grandes variações, entre cerca de 2,5% do PIB 
(Grécia) e mais de 5% (Dinamarca). Nesse desafio, alguns 
países surgem como capazes de manter a eficiência em seus 
gastos com educação (ou seja, obtendo bons resultados em 
termos de produção educacional com um montante limitado de 
gastos), enquanto outros não alcançaram resultados 
semelhantes. 

Essid et al. 
(2014) 

Escolas E. 
Médio/ 
Tunísia 

DEA/ VRS/ 
Malmquist 
/ Bootstrap 

O trabalho buscou mensurar a evolução da produtividade das 
escolas de ensino médio da Tunísia entre 2000/2001 e 
2003/2004. A aplicação da metodologia mostra a alta 
sensibilidade às variações amostrais das mudanças observadas 
no índice e de seus componentes. No entanto, indicou que 
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praticamente não há variação significativa de produtividade ao 
longo do período estudado. 

Prasetyo et 
al. (2013) 81 países DEA/ VRS/ 

Malmquist 

A pesquisa buscou estimar o nível de eficiência nos gastos 
públicos com saúde e educação de 81 países, entre 2006 e 2010. 
Constatou-se que há países que sempre se posicionaram na 
fronteira eficiente durante o período amostral, por exemplo: 
Armênia, Austrália, Bangladesh, Chile, Geórgia, Japão, Coreia 
do Sul, República Democrática do Laos, Madagascar, Níger, 
Noruega, Filipinas, Serra Leoa, Cingapura, NÓS e Zâmbia. No 
entanto, apenas Cingapura e Zâmbia conseguem manter 
melhorias positivas entre os países que estão listados nas 
fronteiras eficientes. 

Thanassoulis 
(2011) 

Instituições 
de superior 

na Inglaterra. 

DEA/ VRS/ 
Malmquist 

À medida que o número de alunos no ensino superior no Reino 
Unido se expandiu nos últimos anos, tornou-se cada vez mais 
importante entender sua estrutura de custos. Este estudo tem por 
objetivo analisar a sua estrutura de custos, eficiência e 
produtividade, das instituições de ensino superior na Inglaterra. 
Os resultados revelam que, para a maioria das instituições, a 
produtividade diminuiu durante o período de estudo. 

Johnes 
(2008) 

Instituições 
de Ensino 

Superior do 
Reino Unido 

DEA/ VRS/ 
Malmquist 

Este estudo teve por objetivo mensurar a produtividade das 
Instituições de Ensino Superior do Reino Unido, entre 
1996/1997 e 2004 e 2005. A análise mostra que as IES 
experimentaram um aumento médio anual na produtividade de 
1 por cento. Investigações posteriores revelam que as IES têm 
desfrutado de um aumento médio anual na tecnologia de 6% 
combinado com uma diminuição na eficiência técnica de 5%. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

Verificados os estudos anteriores, observa-se que a educação pública no Brasil e no 

apresentam certa vulnerabilidade acerca da alocação dos recursos, e há muito o que melhorar. 

Tendo em vista, a pertinência de pesquisas utilizando o DEA para analisar a eficiência na 

educação, não foram identificados na literatura estudos que avalie mudança do nível de 

eficiência no Brasil num interstício de cinco anos relacionando com a Transparência. Motivo 

pelo qual esta pesquisa se propõe a analisar.  

 



33 

 

 

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Neste capítulo são descritas as fases do procedimento metodológico que serão 

norteadoras para a execução da pesquisa. São levantados tópicos acerca da caracterização da 

pesquisa, estratégia do estudo, identificação das unidades tomadoras de decisão, escolhas das 

variáveis e seleção do modelo DEA.  

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

Esta pesquisa terá de natureza aplicada, uma vez que, busca “gerar conhecimento para 

aplicação prática dirigida à solução de problemas específicos” (Prodanov; Freitas, 2013, p.51). 

Em relação aos objetivos a pesquisa caracteriza se como descritiva. Quanto aos procedimentos 

classifica-se, como pesquisa bibliográfica e documental. Segundo Lakatos e Marconi (2008), a 

pesquisa documental está alicerçada em fontes primárias, por exemplo: documentos escritos ou 

não, acervos de arquivos públicos; arquivos particulares de instituições e domicílios, e fontes 

estatísticas.  

Quanto à abordagem do problema, este trabalho trata-se de uma pesquisa com caráter 

quantitativo. A abordagem quantitativa se caracteriza pelo emprego de quantificação tanto nas 

modalidades de coleta de informações, como no tratamento delas por meio de técnicas 

estatísticas, desde as mais simples às mais complexas, como coeficiente de correlação, análise 

de regressão etc. (Richardson, 2010). Demonstrada a caracterização da pesquisa, descreve-se a 

seguir, o passo a passo adotado na metodologia utilizada. 

 

3.2 COLETA DE DADOS 

 

A população investigada consistirá nos vinte seis Estados brasileiros mais o Distrito 

Federal. Inicialmente, pretende-se avaliar a eficiência relativa referente aos gastos per capita 

realizados por cada unidade federativa.  

Para a obtenção dos dados necessários a coleta foi extraída por meio de consultas aos 

Anuários Brasileiro de Educação Básica (ABEB) onde são divulgados registros relativos à 



34 

 

 

 

educação básica no Brasil, disponíveis no site do Senado Federal. Serão selecionadas 5 (cinco) 

edições do Anuário referente ao período de 2017 a 2021, diante deste recorte, a pesquisa 

caracteriza-se como longitudinal, pois visa analisar a eficiência dos Estados e as variações nas 

caraterísticas dos mesmos ao longo de um tempo. Ou seja, busca identificar no intervalo de 

cinco anos quais os Estados que melhoram, permaneceram ou pioraram na otimização de seus 

recursos. Os dados são retratados em forma de taxas por 100 mil habitantes e números absolutos 

de registros do ABSB. Vale ressaltar que os anuários contêm a explicação de como são 

registrados os indicadores, e suas definições metodológicas. 

Após o levantamento dos dados no ABEB, foram organizados em uma planilha no 

Excel, com descrição de todas as variáveis que integram o problema. Em seguida, a 

identificação das unidades tomadoras de decisão (DMUs), e das variáveis que possibilitarão a 

elaboração do modelo DEA, com a definição dos inputs e outputs. Adiante estas etapas serão 

melhor descritas conforme recomenda a literatura.   

 

3.3 ESTRATÉGIA DO ESTUDO  

 

Esta pesquisa utilizou o método não-paramétrico Data Envelopment Analysis (DEA) 

para estimar a eficiência dos Estados brasileiros na alocação dos gastos com educação básica. 

Este método possui ampla aceitação na academia, a julgar pelo fato de ser a metodologia mais 

utilizada para esse propósito (Majada, 2019; Matias, et al., 2018; Essid, et al., 2014; Prasetyo, 

et al., 2013; Thanassoulis, 2011). 

Para o emprego do método DEA são utilizadas três etapas (Boução et al., 2019; Banker, 

Charnes e Cooper, 1984) são elas: (i) a identificação das DMUs; (ii) a seleção das variáveis 

(inputs e outputs); (iii) a aplicação do modelo DEA adequado (identificar orientação do modelo 

e tipo de retornos). Além da escolha do software para processamento do modelo DEA. A seguir 

a Figura 2 apresenta as etapas dos respectivos procedimentos seguidos pelo método DEA. 
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Figura 1 – Etapas para o método DEA 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

Nesta fase de estratégia e diretrizes do estudo, também foi realizado o levantamento 

bibliográfico dos principais assuntos abordados, consolidando alguns conceitos que 

proporcionou ao pesquisador o percurso a ser seguido acerca do estudo. Além do mais, 

possibilitou aplicações das práticas do DEA com alguns modelos preliminares, testes-piloto no 

software DEA-P, para assim, verificar a dinâmica da metodologia. 

 

3.4 IDENTIFICAÇÃO DAS DMUS 

 

A quantidade de DMUs é um pré-requisito para se realizar uma análise de eficiência 

segura, entretanto, não há um número ideal estabelecido, apenas recomendações. Gomes e 

Baptista (2004) afirma que se deve evitar o uso de um modelo com grande número de variáveis 

Etapa 1
Preliminar

• Identificação das DMUs (Estados);
• Caracterização das DMUs;
• Compreensão do ambiente de aplicação (Educação);
• Coleta de dados (Anuários Brasileiro de Educação Básica).

Etapa 2
Aplicada 

• Seleção das variáveis;
• Definição dos inputs e outputs;
• Análise de correlação.

Etapa 3
Aplicada

• Escolha do modelo DEA;
• Seleção da orientação do modelo;
• Seleção do tipo de retorno.

Etapa 4
Resultado

• Interpretação dos resultados;
• Descrição geral das variaveis;
• Análise dos escore de eficiência das DMUs;
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e sem relação de causalidade. A Equação 5 demostra a relação entre a quantidade de variáveis 

e o tamanho da amostra, em que: n = número de DMUs; m = número de inputs; s = número de 

outputs. 

N ≥ max {m. s; 3 (m + s)}                                               [5] 

Para Cooper, Seiford e Tone (2000) o número de DMUs deve ser, no mínimo, três vezes 

maior que a quantidade de input (m) somada com a de output (s) ou maior que a multiplicação 

de inputs e outputs. Considera-se DMU para esta pesquisa cada um dos Estados brasileiros mais 

o Distrito Federal, conforme mostra o Quadro 7. 

Quadro 7 – Unidades tomadoras de decisão 
Unidade Federativa DMU Unidade Federativa DMU 

Acre DMU1 Paraíba DMU15 
Alagoas DMU2 Paraná DMU16 
Amapá DMU3 Pernambuco DMU17 
Amazonas DMU4 Piauí DMU18 
Bahia DMU5 Rio de Janeiro DMU19 
Ceará DMU6 Rio Grande do Norte DMU20 
Distrito Federal DMU7 Rio Grande do Sul DMU21 
Espírito Santo DMU8 Rondônia DMU22 
Goiás DMU9 Roraima DMU23 
Maranhão DMU10 Santa Catarina DMU24 
Mato Grosso DMU11 São Paulo DMU25 
Mato Grosso do Sul DMU12 Sergipe DMU26 
Minas Gerais DMU13 Tocantins DMU27 
Pará DMU14 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

3.4.1 Seleção das variáveis (inputs e outputs) da análise DEA 

 

A seleção das variáveis de entrada (inputs) e de saída (outputs) são fundamentais para 

viabilizar o método DEA, além do mais devem guardar adequação com a realidade das DMUs, 

bem como aos objetivos da pesquisa (Barros, 2017; Charnes, Cooper e Rhodes, 1978). Uma 

vez que, para comparar o desempenho da Educação básica nos estados quantitativamente, é 

necessário definir indicadores mensuráveis que representem esta função, através de dados reais, 

analisados de forma longitudinal, por um período (Begnini, Tosta, 2017).  

Para os Input foram utilizadas as seguintes variáveis: Gasto per capita com educação 

básica, Nº de Instituições da Educação Básica, Nº de docentes na educação Básica. Em linhas 
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gerais, estes indicadores são forma de investimento mais elementar nas ações de política para 

Educação (Gorur, 2015; OECD, 2010). 

Para os outputs os respectivos IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica): 

anos iniciais, anos finais e ensino médio. Estas variáveis foram escolhidas com base na sua 

relevância para Educação Básica, além de, já terem sido estudas em outros trabalhos (Matias, 

et al., 2018; Scherer, Besen, Araújo, Serafim Jr., 2016). O Quadro 8 mostra as variáveis com 

suas características.  

Quadro 8 – Variáveis utilizadas para a pesquisa 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

Após selecionadas as variáveis, realizou-se um teste correlação de Pearson, a fim de 

medir o grau da correlação, e assim identificar uma possível conexão entre os fatores utilizados 

que fosse capaz de induzir a resultados distorcidos. Observar Quadro 9 com os parâmetros para 

classificação do grau de correlação. 

Variável Definição 

Input 

Y1 Gasto per capita com educação 
básica 

Gasto per capita com educação básica é o valor médio gasto por 
pessoa em um determinado período para a oferta de serviços 

educacionais (educação básica). Ou seja, é o resultado da divisão 
do valor total de gastos com educação pelo número de habitantes. 

Y2 
Nº de Instituições da Educação 

Básica 
Quantidade de escolas públicas na esfera municipal e estadual que 

ofertam vagas para educação básica. 

Y3 Nº de docentes na educação 
Básica 

Quantidade de professores que trabalham ministrando aulas em 
escolas públicas na esfera municipal e estadual 

Output 

X2 IDEB – Anos iniciais 

O IDEB para os anos iniciais corresponde aos primeiros cinco anos 
do ensino fundamental, compreendendo do 1º ao 5º ano. O IDEB 

para essa etapa busca avaliar o nível de aprendizagem das crianças 
em habilidades básicas de leitura, escrita e matemática. O índice 

varia de 0 a 10, sendo que 10 representa a nota máxima de 
qualidade educacional. 

X3 IDEB – Anos finais 

O IDEB para os anos finais corresponde aos últimos quatro anos 
do ensino fundamental, compreendendo do 6º ao 9º ano. O IDEB 

para essa etapa busca avaliar o nível de aprendizagem dos 
estudantes em disciplinas como português e Matemática, bem 
como outras habilidades essenciais.  O índice varia de 0 a 10, 

sendo que 10 representa a nota máxima de qualidade educacional. 

X4 IDEB – Ensino médio 

IDEB do ensino médio é calculado de uma combinação entre os 
dados de desempenho dos estudantes em avaliações nacionais e as 
taxas de aprovação. Ele busca avaliar o nível de aprendizagem dos 

estudantes em disciplinas como português, matemática e outras 
áreas de conhecimento relevantes para essa etapa.  O índice varia 
de 0 a 10, sendo que 10 representa a nota máxima de qualidade 

educacional. 
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Quadro 9 – Parâmetros para classificação do grau de correlação 

Intervalo  Grau de correlação linear 

0,00 < ρˆ < 0,30  Fraca 

0,30 ≤ ρˆ < 0,60 Moderada 

0,60 ≤ ρˆ < 0,90  Forte 

0,90 ≤ ρˆ < 1,00  Muito Forte 
Fonte: Adaptado Callegari-Jacques (2003) 

 

Sendo assim, um coeficiente de correlação mede o grau pelo qual dois fatores tendem a 

mudar juntos, descrevendo a força e a direção da relação, prestando-se para o alcance do 

resultado de uma pesquisa (Lira; Chaves Neto, 2006; Oliveira, 2018). 

 

3.4.2 Modelo DEA – Variable Returns to Scale (VRS) 

 

Para escolha do modelo DEA, planeja-se priorizar a eficiência nos resultados da 

Educação básica, considerando os investimentos. Desta forma, haja vista as peculiaridades de 

cada um dos modelos clássicos, compreende-se que para o presente estudo será mais compatível 

a aplicação do modelo Variable Returns to Scale (VRS), com orientação output, ou seja, 

visando maximizar os resultados com os mesmos insumos, sem que haja redução dos inputs.   

As eficiências estimadas foram analisadas com base na escala qualitativa proposta por 

Savian e Bezerra (2013), que é apresentada no Quadro 10 juntamente com outras duas, uma vez 

que, há outras escalas para estimar a eficiência, como a proposta por Barros (2017). 

Quadro 10 – Escore dos índices de eficiência 
Cavalcante (2011) Savian e Bezerra (2013) Barros (2017) 

Muito 

baixa 

Eficiência ≤ 50% Ineficiência 

forte 

a < 0,6 Muito 

Baixa 

Eficiência ≤ 50% 

Baixa 50% < Eficiência ≤80% Ineficiência 

moderada 

0,6 ≤ a < 0,8 Baixa 50% < Eficiência ≤ 80% 

Média 80% < Eficiência ≤ 90% Ineficiência 

fraca 

0,8 ≤ a < 1 Média 80% < Eficiência ≤ 99.9% 

Alta Eficiência > 90% Eficiente a = 1 Alta 100% 

Fonte: Adaptado de Savian e Bezerra (2013), Barros (2017). 
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Vale ressaltar que a categorização orientada por Barros (2017) deriva de uma adaptação 

da estudada anteriormente por Cavalcante e Faria (2009). No entanto, na presente pesquisa, 

optou-se pela classificação de Savian e Bezerra (2013), em razão da nomenclatura ser mais 

intuitiva acerca da eficiência, além do uso mais recorrente em pesquisas semelhantes (Majada, 

2019; Begnini, Tosta, 2017; Silva, Almeida, 2012). Desta maneira, os Estados serão 

classificados com os respectivos escore: Ineficiência forte; Ineficiência moderada; Ineficiência 

fraca; Eficiente. 

 

3.5 SOFTWARE PARA ESTIMAR O MODELO DEA – R Studio 

 

Após a identificação das DMUs, a seleção das variáveis e a escolha do modelo DEA, o 

software escolhido para resolução do modelo DEA/VRS/Output será o R studio, o programa 

fornece uma ferramenta para resolução de problemas DEA, disponível para vários sistemas 

operacionais. Vale destacar que a instalação do R studio é livre e gratuita, tanto para uso pessoal, 

quanto acadêmico e profissional (Cardoso, et al. 2021). Ou seja, o programa é um projeto open 

source (código aberto) que visa fornecer resolução de problemas que seja acessível a todos 

usuários, com adaptação para diferentes fins. Outras funções serão utilizadas para manipulação 

dos dados no Excel, a exemplo de análise descritiva das variáveis, e cálculo de coeficiente de 

correlação.  
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4. RESULTADOS 

 

Nesta seção serão discutidos os resultados alcançados neste trabalho. Para analisar a 

eficiência estática e temporal dos gastos com educação básica foi utilizado o método DEA 

modelo VRS direcionado ao Output. Primeiramente foi analisada o ano de 2020: eficiência de 

escala, retornos de escala, benchmarks para os Estados ineficientes, correlação entre eficiência 

e transparência. Em seguida, foi estimado a eficiência de escala para analisar o comportamento 

temporal para o período de 2016 a 2020.  

 

4.1 ANÁLISE DA EFICIÊNCIA 

 

Inicialmente foram observados os Estados que mais investiram em educação básica no 

ano de 2020. Essa análise permite avaliar a distribuição dos recursos financeiros e identificar 

possíveis tendências ou disparidades nos padrões de gastos como indicado no Gráfico 1 em 

ordem alfabética.  

Gráfico 1 – Gasto per capita com educação básica por Estados, ano 2020 

 
Fonte: Dados do INEP (2021) adaptado pelos autores (2023). 
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Observa-se no Gráfico 1 que o Estado de Alagoas realizou o maior investimento (R$ 

7372,49/hab, maior valor), seguido do Distrito Federal (R$ 6607,00/hab) e Goiás 

(6005,47/hab). Em contraste, os Estados que menos investiram foram Amazonas (R$ 

2665,96/hab, menor valor), Paraíba (2808,48/hab) e Sergipe (3087,00/hab). É possível perceber 

grandes disparidades entre os investimentos feitos pelos estados. Essas diferenças de 

investimento têm impactos significativos na qualidade da educação oferecida pelos estados, 

fato já constado pelo Relatório de Desenvolvimento Humano do Brasil de 2020, produzido pelo 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), que afirma haver uma grande 

discrepância nos investimentos em educação entre os estados brasileiros. Estados mais ricos, 

como São Paulo e Santa Catarina, tendem a investir mais recursos em educação do que estados 

com menos receita, como Alagoas e Maranhão. 

No ano de 2020, de acordo com dados do Censo Escolar da Educação Básica, em meio 

à pandemia da COVID-19, diversos Estados e Municípios aumentaram seus investimentos na 

educação básica (necessidade de adaptação das escolas e do ensino à distância). Segundo o 

Ministério da Educação (MEC), o orçamento para a educação em 2020 foi de R$ 144,5 bilhões, 

um aumento de 12,7% em relação ao ano anterior. Desse total, R$ 105,7 bilhões foram 

destinados para o ensino básico, representando um aumento de 14,2% em relação a 2019.  

Considerando este contexto, o indicador da eficiência, constitui o resultado mais 

relevante na avaliação do desempenho via modelo DEA, e por ele se iniciou a análise dos 

resultados para o ano 2020. O indicador calculado, permite identificar os Estados eficientes e 

quantificar possibilidades de crescimento, a partir dos resultados das DMUs ineficientes, e 

mensura a eficiência técnica, eficiência de escala, retorno de escala e comparar com o indicador 

de transparência. Os resultados dos testes obtidos por meio do software R-Studio são 

apresentados na Tabela 01.  
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Tabela 1 – Eficiência dos Estados na educação básica (DEA/VRS/Output), ano 2020  

Nível de eficiência DMUs 
Eficiência 
DEA/VRS/ 

Output 

Eficiência 
de 

Escala 

Retorno de 
Escala 

Indicador de 
Transparência 

Eficiente (1) 

Amapá 1,000 1,000 constante 9,83 
Amazonas 1,000 1,000 constante 8,67 
Paraíba 1,000 1,000 constante  9,83 
Roraima 1,000 1,000 constante 4,91 
Sergipe 1,000 1,000 constante 8,74 

Ineficiência Fraca 
(0,8 ≤ a < 1) 

Piauí 0,958 0,958 decrescente 7,18 
Rondônia 0,893 0,889 decrescente 9,60 
Acre 0,891 0,891 decrescente 6,53 
Rio Grande do Norte 0,884 0,771 decrescente 9,10 
Tocantins 0,871 0,871 decrescente 6,96 
Mato Grosso do Sul 0,863 0,851 decrescente 9,72 
Bahia 0,843 0,729 decrescente 8,60 
Maranhão 0,837 0,701 decrescente 8,96 
Espírito Santo 0,829 0,829 decrescente 10,00 
Distrito Federal 0,823 0,823 decrescente 9,74 
Rio de Janeiro 0,821 0,783 decrescente 7,80 
São Paulo 0,812 0,812 decrescente 9,60 

Ineficiência Moderada 
(0,6 ≤ a < 0,8) 

Ceará 0,792 0,792 decrescente 10,00 
Mato Grosso 0,769 0,767 decrescente 9,74 
Pará 0,750 0,600 decrescente 5,92 
Santa Catarina 0,738 0,738 decrescente 9,21 
Pernambuco 0,725 0,688 decrescente 9,60 
Paraná 0,699 0,699 decrescente 9,96 
Rio Grande do Sul 0,684 0,653 decrescente 9,72 
Minas Gerais 0,657 0,635 decrescente 10,0 

Ineficiência Forte 
(a < 0,6) 

Alagoas 0,597 0,553 decrescente 9,75 
Goiás 0,534 0,529 decrescente 8,85 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Na Tabela 1 é ordenado os escore de eficiência, as linhas são referentes ao nível de 

eficiência de cada DMU, e as colunas representam a eficiência DEA/VRS/Output. Nela, a 

fronteira de eficiência é estabelecida pelos Estados com escores iguais a 1, que servem como 

benchmarks para as demais DMUs. Observa-se (Tabela 01) quatro medidas diferentes que 

podem ser analisadas: Eficiência DEA/VRS/Output, Eficiência de Escala, Retorno de Escala e 

o Indicador de Transparência. 

A Eficiência DEA/VRS/Output mede o quão bem uma unidade produtiva utiliza seus 

insumos para gerar os resultados desejados, ou seja, ela compara a produção real de uma 

unidade com a produção máxima que poderia ser alcançada usando a mesma quantidade de 

insumos. Nesta medida de eficiência destacou-se cinco Estados (Amapá, Amazonas, Paraíba, 

Roraima, Sergipe), estas DMUs eficientes representam 18,5% do total (27) das unidades 
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estudadas, nos quais reside 17,5% da população nacional, dentre eles, não é possível observar 

relação com regiões específicas do país ou com porte populacional.  

Observou-se ainda o retorno de escala constante que se refere à capacidade de uma 

unidade produtiva de manter uma eficiência estável ao longo do tempo, independentemente do 

tamanho da escala de produção, para esta pesquisa melhorar o IDEB. Sendo assim, 18,5% das 

DMUs está operando em sua fronteira de eficiência máxima, ou seja, não há vantagens em 

aumentar ou diminuir seus insumos.  

A Tabela 1 apresenta ainda eficiência de escala, a qual avalia à capacidade dos Estados 

de melhora suas operações de forma proporcional ao aumento da escala ou tamanho de suas 

atividades. Cinco Estados se destacaram na eficiência de escala, sendo eles: Amapá, Amazonas, 

Paraíba, Roraima e Sergipe. Indicando que estes Estados estão otimizando o uso de seus 

recursos e operando na escala adequada para maximizar sua eficiência e competitividade em 

relação a outras unidades semelhantes. 

Por outro lado, doze Estados (Piauí, Rondônia, Acre, Rio Grande do Norte, Tocantins, 

Mato Grosso do Sul, Bahia, Maranhão, Espírito Santo, Distrito Federal, Rio de Janeiro, São 

Paulo) apresentaram Ineficiência Fraca (0,8 ≤ a < 1) com retorno de escala decrescente. Nesse 

caso, o acréscimo de insumos não está sendo utilizado de maneira eficiente para gerar uma 

produção proporcionalmente maior. Uma vez que, o retorno de escala decrescente geralmente 

ocorre quando há problemas de coordenação, falta de sinergia entre os fatores de produção, 

ineficiências organizacionais ou tecnológicas, ou quando a organização atinge limitações físicas 

que reduzem sua capacidade de expandir de forma eficiente. Sinalizando que estes Estados 

estão operando com recurso significativo, e a Ineficiência está mais relacionado a alocação. O 

retorno de escala decrescente foi constato em 81,4% dos Estados.  

Quando se trata de analisar as unidades de decisão eficientes, é crucial ter em mente que 

a Análise Envoltória de Dados é um método comparativo. Em outras palavras, a eficiência é 

avaliada com base na produção de cada unidade em relação às demais. A representação visual 

dessa relação pode ser observada na Figura 10, que ilustra em um mapa os escores de eficiência 

indicados na Tabela 1.  
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Figura 2 – Mapa dos escore de eficiência dos Estados na Educação básica, ano de 2020 

  
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Percebe-se na Figura 10 que os Estados com pior desempenho: Alagoas e Goiás 

(ineficiência forte, < 0,6) representam 7,4% das DMUs (Tabela 1). A ineficiência dessas DMUs 

indica resultados similares àqueles obtidos por Begnini e Tosta (2017) que indicou Alagoas 

inclusive com a menor IDEB – taxa de aprovação entre todos os Estados brasileiros. Observa-

se ainda que estes dois Estados (Alagoas, R$ 7.372,49/hab e Goiás R$ 6.005,47/hab) foram os 

que mais investiram em educação básica. Entretanto, foram também classificados com 

ineficiência forte. Indicando, que não há relação direta entre eficiência e investimento. Embora 

seja comum acreditar que um maior investimento na educação resulta automaticamente em 

maior eficiência, essa relação nem sempre se confirma na prática. Esta pesquisa demostra que 

eficiência e investimento são dois elementos independentes, cuja correlação não pode ser 

generalizada, pois não são lineares. Os resultados corroboram com o trabalho de Matias (2018) 
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e Araújo Junior (2017) que a relação (eficiência e investimento) não pode ser facilmente 

categorizada, uma vez que não seguem uma tendência linear. 

É possível observar na Figura 10 uma proximidade geográfica entre os Estados 

eficientes, e a maioria deles não possui fronteiras ou têm fronteiras de pequena extensão. Isso 

pode indicar a existência de fatores comuns relacionados à educação básica entre esses Estados 

ou Regiões. No entanto, essa constatação requer uma análise mais detalhada para confirmar 

essa suposição. 

Mas, atinente às DMUs eficientes, os resultados apontam que há grandes discrepâncias. 

Por exemplo, Amazonas aparece como eficiente na presente pesquisa, assim como nas de 

Begnini e Tosta (2017). Mas recebe escore de baixo grau de eficiência nas pesquisas de Scherer, 

et al. (2016). Outro caso curioso é Alagoas e Rio Grande do Sul, que aparece como ineficiente 

na atual pesquisa, no entanto, aparece como eficiente no estudo de Flach et al. (2017). 

Importante mencionar que há diversas razões pelas quais podem ocorrer diferenças nos estudos 

que utilizam o método DEA, algumas dessas razões incluem: variáveis de entrada diferentes, 

Modelos DEA distintos, pressupostos e restrições díspares, indicando a importância da análise 

temporal das eficiências e das variáveis adotadas. 

 

4.2.1 Estados Benchmarks  

 

As DMUs benchmarks para o DEA desempenham um papel crucial na avaliação da 

eficiência dos Estados, permitindo compará-las com pontos de referência internos ou externos 

para Educação básica. Essas referências auxiliam na identificação de melhores práticas, na 

definição de metas e na busca por melhorias no desempenho dos Estados. 

As eficiências indicadas na Tabela 1 relacionam os Estados de referência (benchmarks) às 

DMUs ineficientes a partir dos valores dos lambdas (𝜆). A Tabela 2 demostra os valores de 𝜆 

para os Estados indicados por ordem de ineficiência, em relação aos Estados classificados como 

benchmark no ano 2020 (𝜆 = 1). Por exemplo, Acre apresentou ineficiência fraca (escore de 

0,891) e teve como referência três Estados, o principal Roraima (𝜆 = 0,852) por apresentar 

lambda mais próximo de 1, em seguida Amapá (𝜆 = 0,208) e Sergipe (𝜆 = 0,109). 

Diferentemente, Alagoas realizou o maior investimento (R$ 7372,49/hab) foi identificado com 
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o segundo menor desempenho dentre as DMUs com escore de 0,597 (ineficiência forte), teve 

como benchmark e referência principal Amapá (𝜆 = 0,813) e depois Sergipe (𝜆 = 0,709). 

 

Tabela 2 – Valores de 𝜆 para os Estados ineficientes e seus benchmarks, ano de 2020 

DMUS 
Estados Benchmarks 

AMAPÁ AMAZONAS PARAÍBA RORAIMA SERGIPE 
 

Acre 0.208 0.000 0.000 0.852 0.109 
Alagoas 0.813 0.000 0.000 0.000 0.709 
Amapá 1.000 0.000 0.000 0.000 0.000 
Amazonas 0.000 1.000 0.000 0.000 0.000 
Bahia 0.000 0.293 0.126 0.000 0.000 
Ceará 0.000 0.478 0.000 0.000 0.000 
Distrito Federal 0.533 0.000 0.000 0.102 0.000 
Espírito Santo 0.302 0.000 0.000 0.000 0.206 
Goiás 0.000 0.000 0.586 0.000 0.502 
Maranhão 0.000 0.699 0.620 0.000 0.000 
Mato Grosso 0.000 0.000 0.231 0.000 0.213 
Mato Grosso do Sul 0.221 0.000 0.000 0.000 0.101 
Minas Gerais 0.000 0.699 0.080 0.000 0.000 
Pará 0.000 0.560 0.000 0.000 0.000 
Paraíba 0.000 0.000 1.000 0.000 0.000 
Paraná 0.000 0.000 0.710 0.000 0.000 
Pernambuco 0.000 0.000 1.559 0.000 0.000 
Piauí 0.000 0.220 0.533 0.000 0.341 
Rio de Janeiro 0.000 0.385 0.000 0.000 0.000 
Rio Grande do Norte 0.000 0.372 0.265 0.000 0.583 
Rio Grande do Sul 0.000 0.978 0.723 0.000 0.000 
Rondônia 0.272 0.000 0.000 0.000 0.916 
Roraima 0.000 0.000 0.000 1.000 0.000 
Santa Catarina 0.000 0.000 0.613 0.000 0.018 
São Paulo 0.000 0.256 0.179 0.000 0.000 
Sergipe 0.000 0.000 0.000 0.000 1.000 
Tocantins 0.000 0.000 0.000 0.606 0.583 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Os dados indicados na Tabela 2 podem ser visualizados de forma gráfica, como indicado 

na Figura 3. Nela se observa os cinco Estados indicados como benchmarks (Amapá, Amazonas, 

Paraíba, Roraima, Sergipe) destacados em círculos concêntricos (verdes) externos e os Estados 

a eles referenciados (círculos vermelhos). A relação entre o tamanho dos círculos e a frequência 

com que um determinado Estado é utilizado como referência para os outros está diretamente 

ligada. Portanto, os Estados que apresentam ineficiência devem se espelhar nas práticas 

adotadas pelos Estados considerados benchmarks, buscando replicá-las em sua própria unidade, 
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na medida do possível. Isso permitirá que esses Estados ineficientes busquem a eficiência por 

meio da adoção de estratégias e métodos bem-sucedidos já aplicados por outros Estados 

considerados referências. 

Figura 3 – Estados Benchmarks de eficiência na educação básica, ano 2020 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Na Figura 4, é apresentado o número de vezes em que as DMUs eficientes foram 

utilizadas como referência pelas DMUs ineficientes. O Estado da Paraíba se destaca como 

benchmark, pois foi referência para doze DMUs em diferentes ocasiões. Essa conclusão 

desperta interesse, tendo em vista que a Paraíba se destacou como o segundo Estado com menor 

investimento (R$ 2 808,48/hab) na Educação básica.  
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Figura 4 – Números de vezes que os Benchmarks foram referência 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

O modelo DEA/VRS/Output gera uma fronteira de eficiência que define o limite 

máximo de desempenho alcançável e ajuda a identificar e promover a eficiência nas unidades 

produtivas. Esse modelo é admitido (BELLONI, 2000, p. 68) estes Estados (Figura 4) ilustra 

os números de vezes que as DMUs foram identificadas como pontos de referência em termos 

de eficiência, e assim, determinar a fronteira que delimita o desempenho máximo possível. 

 

4.2.2 Relação entre Eficiência e Transparência  

 

Comparando os resultados de eficiência obtidos pelo modelo DEA/VRS/Output (Tabela 

1) com os indicadores de Transparência (Controladoria-Geral da União, 2020) ilustrados na 

Figura 5 por meio de um Mapa e seus respectivos índices nos Estados, observamos uma 

correlação muito forte entre essas duas variáveis. Percebe-se, que quatro (AP, AM, PB, SE) dos 

cinco Estados classificados como eficientes também obtiveram resultados positivos na 

Transparência das contas públicas. Por exemplo, o Amapá foi classificado como eficiente e 

similarmente obteve um índice de 9,83 na transparência das contas públicas.  Para constatar 

esta relação foi realizado uma análise de correlação para as variáveis Eficiência e 

Transparência. Tendo em consideração que quanto mais próximo elas estiverem dos valores 

extremos -1 e 1, mais forte é a correlação linear entre as variáveis. 
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Figura 5 – Mapa com índices de Transparência da CGU (2020) 

 
Fonte: Dados da CGU (2020), adaptado pelos autores (2023). 

 

Considerando o Gráfico 2 de dispersão, 92,8% da variação da eficiência é explicada por 

variação na Transparência das contas públicas. Logo, aponta para uma ligação altamente 

consistente entre essas duas variáveis. Uma vez que, uma correlação próxima de 1 indica uma 

relação linear positiva perfeita, o que significa que uma variação na transparência das contas 

públicas está fortemente associada a uma variação correspondente na eficiência da educação. 

O Coeficiente de determinação R2 = 0,0928 e Coeficiente de Correlação 0,963. Essa correlação 

forte indica que a transparência desempenha um papel significativo na eficiência da educação. 
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Gráfico 2 – Gráfico de dispersão da Eficiência (associada a Transparência) 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

No entanto, é importante ressaltar que correlação não implica causalidade. Ou seja, 

mesmo que haja uma forte correlação entre essas variáveis, não podemos afirmar que a 

transparência das contas públicas é a única causa da eficiência da educação. Existem outros 

fatores que também podem influenciar a eficiência, como investimento adequado, formação 

dos professores, infraestrutura das escolas, entre outros. Ademais, é importante considerar que 

outros fatores também podem influenciar a eficiência e que a causalidade não pode ser 

estabelecida apenas com base na correlação. 

 

4.3 ANÁLISE LONGITUDINAL DA EFICIÊNCIA 

 

Nesta seção, são mostrados os indicadores de eficiência DEA/VRS/Output relativos à 

Educação básica no Brasil entre os anos de 2016 e 2020. Os resultados dessas análises estão 

disponíveis na Tabela 3. É importante destacar que, para o ano de 2020, os indicadores são os 

mesmos que foram apresentados anteriormente na Tabela 1. 
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Tabela 3 – Eficiência dos Estados no período 2016 a 2020 

ESTADOS 2016 2017 2018 2019 2020 

Acre 1.000 1.000 1.000 1.000 0.891 
Alagoas 0.738 0.720 0.706 0.709 0.597 
Amapá 1.000 0.968 0.961 0.974 1.000 
Amazonas 0.783 0.732 0.855 0.866 1.000 
Bahia 0.920 0.924 0.901 0.876 0.843 
Ceará 0.908 0.908 0.878 0.858 0.792 
Distrito Federal 0.730 0.726 0.750 0.765 0.823 
Espírito Santo 0.923 0.936 0.978 0.992 0.829 
Goiás 0.658 0.641 0.644 0.649 0.534 
Maranhão 0.938 0.942 0.922 0.886 0.837 
Mato Grosso 0.897 0.875 0.859 0.876 0.769 
Mato Grosso do Sul 0.897 0.911 0.910 0.915 0.863 
Minas Gerais 0.799 0.774 0.750 0.736 0.657 
Pará 0.877 0.852 0.824 0.841 0.750 
Paraíba 0.987 0.954 0.849 1.000 1.000 
Paraná 0.801 0.810 0.757 0.697 0.699 
Pernambuco 0.979 1.000 0.873 0.813 0.725 
Piauí 1.000 1.000 1.000 1.000 0.958 
Rio de Janeiro 0.925 0.925 0.899 0.885 0.821 
Rio Grande do Norte 0.958 0.957 0.934 0.943 0.884 
Rio Grande do Sul 0.810 0.803 0.755 0.737 0.684 
Rondônia 1.000 1.000 1.000 1.000 0.893 
Roraima 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 
Santa Catarina 0.809 0.812 0.760 0.737 0.738 
São Paulo 0.802 0.854 0.461 0.719 0.812 
Sergipe 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 
Tocantins 0.854 0.846 0.882 0.905 0.871 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

De forma geral, observa-se (Tabela 3) que os alguns Estados tiveram redução de sua 

eficiência no decorrer dos anos (2016-2020), mesmo àquelas DMUs eficientes (escore igual 1). 

Por exemplo, o Piauí de 2016 a 2019 teve escore igual 1, entretanto em 2020 passou para 0.958, 

diminuindo a sua capacidade de desempenho. O estado do Amazonas registrou um índice de 

0,783 em 2016 e conseguiu atingir um nível de eficiência em 2020, aprimorando sua habilidade 

de executar com eficiência. Da mesma forma, o estado do Acre só foi classificado como 

eficiente em 2020. 

Nota-se ainda (Tabela 3) que Roraima e Sergipe foram os únicos Estados que 

alcançaram a eficiência em todos os anos analisados. Diferentemente, dos respectivos Estados: 

Alagoas, Bahia, Ceara, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato 

Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande 
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do Sul, Santa Catarina, São Paulo, os quais, não atingiram o escore de eficiência em nenhum 

dos anos pesquisados. Isso sugere que eles não estão operando de forma eficiente em relação à 

sua capacidade. No entanto, é fundamental ressaltar que a investigação detalhada das razões 

por trás da diminuição ou aumento da eficiência em determinados anos ultrapassa os limites de 

apuração deste estudo. 

 

4.4 DISCUSSÕES E IMPLICAÇÕES 

 

Os resultados da pesquisa permitiram apontar um conjunto de implicações para a gestão 

e accountability. Uma primeira implicação teórica se refere ao nível de análise em estudos de 

Educação com DEA. Embora a pesquisa com DEA na área da educação ainda esteja em 

desenvolvimento, seus resultados têm o potencial de fornecer insights valiosos para aprimorar 

a qualidade da educação, à medida que novos estudos são realizados e os métodos são refinados.  

Nesta pesquisa, a análise descritiva da variável “gasto per capita com educação básica” 

possibilitou a análise da alocação dos recursos financeiros e a detecção de eventuais padrões ou 

discrepâncias nos padrões de gastos conforme evidenciado no Gráfico 1. Além disso, foi 

identificado uma continuidade geográfica entre os Estados eficientes (região norte e nordeste), 

característica que não foi aprofundada nesta dissertação. Mas que é consistente com a 

homogeneidade regional identificada por Lopes e Toyoshima (2013) ao estimar Distribuição 

espacial da eficiência técnica governamental nos setores saúde e educação no Brasil. 

A eficiência no uso do recurso público delineia uma segunda implicação prática. Dentre 

os cinco Estados eficientes no ano de 2020 (análise transversal) três estão entre os Estados com 

menores gastos per capita: Amazonas (R$ 2665,96/hab, menor valor), Paraíba (2808,48/hab) e 

Sergipe (3087,00/hab). Este resultado é consistente com a máxima de que a aplicação de mais 

recursos, por si só, não garante automaticamente a eficiência. Embora a aplicação de recursos 

adicionais possa parecer uma solução óbvia para melhorar o desempenho, a eficiência não se 

resume apenas a ter mais recursos disponíveis. Portanto, “garantir a eficiência na educação é 

crucial para aproveitar ao máximo os recursos disponíveis e fornecer uma educação qualidade" 

(Smith, 2020). 

Uma terceira implicação, seria que ao desenvolver ações práticas para melhorar a 

educação básica nos Estados não classificados como eficientes, deveriam ser observados os 
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escores de retorno de escala decrescente indicados na Tabela 1. Para tal, é importante considerar 

algumas estratégias e abordagens nestas DMUs: (i) avalia a necessidade de reorganizar equipes, 

redesenhar fluxos de trabalho ou ajustar a estrutura hierárquica; (ii) estabelecer indicadores-

chave de desempenho relevantes para a DMU e monitore regularmente o seu desempenho; (iii) 

explorar o uso de tecnologias avançadas e inovações para otimizar processos, reduzir custos e 

melhorar a eficiência; (iv) identificar as ações que estão consumindo muitos recursos, mas 

gerando resultados abaixo do esperado (Emrouznejad; Yang, 2018). Considerando, que cada 

Estado é único e as estratégias de melhoria podem variar dependendo do contexto e das 

circunstâncias específicas. Assim, compreender e atuar em Educação básica envolve a 

apreciação sistêmica de estatísticas de vários índices interrelacionadas, a exemplo: controle 

fiscal, controle social, transparência que referente à divulgação de informações de forma clara, 

precisa e compreensível sobre as atividades, finanças e operações do ente federativo.  

Uma quarta implicação prática e teórica está relacionada ao acompanhamento temporal 

das eficiências em Educação básica. A análise DEA, indicou que 62,9% da amostra (dezessetes 

Estados) não alcançou a eficiência em nenhum dos anos. Ou seja, os Estados estão operando 

fora de sua capacidade. Isto indica, que pode ser necessário realizar mudanças estruturais para 

melhorar a eficiência. O que pode ocorrer pela otimização dos recursos existentes, dado 

existirem desperdícios no uso de recursos na educação (Nez, Hein e Kroenke, 2020) e haver 

questionamentos quanto a sua destinação (Nicholas, 2012; Smaili, et al., 2022). 

Considerando essas implicações para assegurar a eficiência na educação, é fundamental 

atentar para a alocação adequada de recursos financeiros, o aprimoramento da formação dos 

professores, a implementação de currículos pertinentes e o acompanhamento do desempenho 

dos estudantes. A eficiência não só possibilita uma gestão otimizada dos recursos, mas também 

promove a constante melhoria da qualidade da educação proporcionada. 
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5. CONCLUSÕES 

 

Diante das discussões a respeito da eficiência dos Estados aos recursos destinadas aos 

serviços de Educação básica, é notória a importância de estudos que visem avaliar a eficiência 

com que esses recursos são empregados, bem como dos serviços públicos decorrentes do 

investimento desses recursos. No entanto, foi constatado que a literatura acadêmica e os 

relatórios técnicos sobre esse tema ainda são superficiais. É essencial, portanto, incentivar 

pesquisas sobre a eficiência dos investimentos e dos serviços públicos, a fim de tornar mais 

viável a utilização eficiente e eficaz dos gastos e serviços públicos. 

A utilização da abordagem do DEA revelou-se promissora nesse contexto, uma vez que 

permite avaliar a eficiência levando em consideração os gastos por indivíduo. A eficiência 

calculada por meio do DEA baseia-se em observações reais e possui uma natureza relativa. Em 

outras palavras, o DEA avalia o desempenho das Unidades Tomadoras de Decisão (DMUs) 

comparando seus resultados e recursos com os das outras DMUs da amostra, já que as DMUs 

com eficiência máxima (1) estabelecem uma fronteira de eficiência. 

Em relação aos achados deste estudo em particular, pode-se observar que apenas alguns 

estados obtiveram resultados satisfatórios em termos de eficiência. Os resultados relacionados 

aos investimentos em educação ficaram abaixo dos valores considerados eficientes. Em outras 

palavras, os resultados ineficientes predominaram nos gastos públicos estaduais nos setores 

onde o comprometimento é maior. Outro resultado importante: quanto maior a eficiência, mais 

os retornos de escala se mostram decrescentes, o que, indica que à situação em que um aumento 

proporcional nos insumos de uma Unidade Tomadora de Decisão (DMU) resulta em um 

aumento proporcionalmente menor nos resultados produzidos pela DMU. 

A amostra estudada mostrou-se bem heterogênea não só pelos dados de inputs e outputs, 

mas também em seus retornos de escala. O modelo DEA/VRS/Output em estudo elegeu Amapá, 

Amazonas, Paraíba, Roraima e Sergipe como os melhores Estados (Eficientes). Paraíba foi 

referência para doze Estados, Sergipe referência para onze, Amazonas referência para dez, 

Amapá para seis e Roraima referência para três. 

Outro resultado relevante reportado pela pesquisa, diz respeito aos índices de 

Transparência estabelecidos pela CGU. Foi observado que, dos cinco estados classificados 

como eficientes, quatro (Amapá, Amazonas, Paraíba e Sergipe) também apresentaram 
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resultados positivos em termos de transparência das contas públicas. Por exemplo, o estado do 

Amapá, que foi classificado como eficiente, obteve um índice de transparência das contas 

públicas de 9,83. Para verificar essa relação, uma análise de correlação foi conduzida entre os 

escore de Eficiência e os índices de Transparência. 

Ademais, quando comparados os resultados desta pesquisa com outros trabalhos com 

agenda de pesquisa semelhante, constatou-se que, de forma geral, os resultados estão em 

consonância com relação aos Estados considerados ineficientes. Em outras palavras, a maioria 

dos estudos revisados indica que altos níveis de gastos não garantem necessariamente práticas 

eficientes, em termos gerais, eficiência e investimentos nem sempre caminham pari passu.  

Portanto, compreende-se que a educação básica é uma área complexa, que precisa ser 

estudada de forma multidimensional, uma vez que, as instituições de ensino são compostas por 

diversos elementos, como alunos, professores, currículos, políticas educacionais, recursos 

financeiros e estruturas organizacionais. Compreender como esses elementos interagem e 

impactam a sociedade é um desafio significativo. É importante mencionar também que o 

cenário educacional está em constante evolução, com novas políticas, tecnologias e abordagens 

pedagógicas surgindo regularmente. Isso exige que os pesquisadores estejam atualizados e 

adaptáveis para acompanhar as mudanças e garantir que suas pesquisas sejam relevantes e 

aplicáveis ao contexto educacional atual. 

Em resumo, este estudo apresentou algumas limitações e aponta para possíveis direções 

de pesquisa e ação governamental. Não foram utilizados dados primários para examinar 

diferenças em abordagens e características locais, e sim dados secundários de fontes públicas 

que podem conter imprecisões e lacunas, o que pode afetar parcialmente os resultados. O ano 

de 2020 foi marcado pela pandemia do Covid-19, que trouxe consigo uma sobreposição de 

crises no Brasil, incluindo a crise sanitária, econômica e fiscal, juntamente com a redução do 

investimento público em políticas sociais (ABSP, 2021). Esse contexto sugere a possível 

existência de novas variáveis que não foram abordadas neste estudo. 
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APÊNDICE A – DADOS DA PESQUISA 

A seguir, apresentamos um Quadro com os dados da pesquisa e suas respectivas 

variáveis: Ano, Estado, Gasto per capita com educação, Nº de Instituições Públicas da 

Educação Básica, Nº de docentes na educação Básica, IDEB - Anos Iniciais, IDEB - Anos 

Finais, IDEB - Ensino Médio.   

Dados utilizados na pesquisa 

ANO ESTADO 

Gasto per 
capita 
com 

educação 

Nº de 
Instituições 
Públicas da 
Educação 

Básica 

Nº de 
docentes 

na 
educação 

Básica 

IDEB - 
Anos 

Iniciais 

IDEB - 
Anos 
Finais 

IDEB - 
Ensino 
Médio 

  Variáveis Input_X3 Input_X1 Input_X2 Output_Y1 Output_Y1 Output_Y1 

2016 Acre  4576 535 6590 5,8 4,7 3,8 
2016 Alagoas  4899 1450 29227 5,2 4,2 3,5 
2016 Amapá  3493 400 7293 4,6 3,8 3,2 
2016 Amazonas  3938 2568 52688 5,4 4,5 3,5 
2016 Bahia  3152 13958 122026 5,1 3,7 3,0 
2016 Ceará  3273 6287 101000 6,2 5,1 4,1 
2016 Distrito Federal 6719 651 28256 6,3 4,9 4,1 
2016 Espírito Santo  3702 1365 31383 6,0 4,7 4,4 
2016 Goiás  4794 4542 51893 6,1 5,3 4,3 
2016 Maranhão  2959 5665 45290 4,8 3,9 3,5 
2016 Mato Grosso   3546 2064 26356 5,9 4,9 3,5 
2016 Mato Grosso do Sul   3728 1209 19774 5,7 4,8 3,8 
2016 Minas Gerais   3937 13542 198758 6,5 4,7 3,9 
2016 Pará  3306 7491 58810 4,7 3,8 3,1 
2016 Paraíba    2623 2443 41310 5,1 3,9 3,5 
2016 Paraná  3897 5760 94219 6,5 4,9 4,0 
2016 Pernambuco   2956 4717 97800 5,2 4,4 4,1 
2016 Piauí   2542 2206 35159 5,3 4,5 3,6 
2016 Rio de Janeiro  3051 6044 156056 5,8 4,7 3,9 
2016 Rio Grande do Norte  2911 2123 35305 5,0 3,8 3,2 
2016 Rio Grande do Sul   3825 5521 84376 5,8 4,6 3,7 
2016 Rondônia   3216 1134 16461 5,8 4,9 4,0 
2016 Roraima  4369 369 5053 5,5 4,1 3,5 
2016 Santa Catarina  3851 4155 58537 6,5 5,2 4,1 
2016 São Paulo   3944 19077 246890 6,6 5,3 4,2 
2016 Sergipe  2714 1127 17557 4,9 3,9 3,7 

2016 Tocantins  4556 1004 13951 5,6 4,6 3,8 



68 

 

 

 

2017 Acre  4440 525 7821 5,8 4,7 3,8 
2017 Alagoas  5328 1438 27656 5,2 4,2 3,5 
2017 Amapá  4256 395 5278 4,6 3,8 3,2 
2017 Amazonas  4564 2378 46386 5,4 4,5 3,5 
2017 Bahia  3267 13900 119163 5,1 3,7 3,0 
2017 Ceará  3436 6258 136397 6,2 5,1 4,1 
2017 Distrito Federal 7252 643 30381 6,3 4,9 4,1 
2017 Espírito Santo  3817 1365 30000 6,0 4,7 4,4 
2017 Goiás  4957 4550 56479 6,1 5,3 4,3 
2017 Maranhão  3100 5647 62832 4,8 3,9 3,5 
2017 Mato Grosso   3753 2082 27458 5,9 4,9 3,5 
2017 Mato Grosso do Sul   3832 1202 20106 5,7 4,8 3,8 
2017 Minas Gerais   4265 13376 229531 6,5 4,7 3,9 
2017 Pará  3628 7429 59792 4,7 3,8 3,1 
2017 Paraíba    2931 2433 43300 5,1 3,9 3,5 
2017 Paraná  4043 5719 121482 6,5 4,9 4,0 
2017 Pernambuco   2914 4704 95058 5,2 4,4 4,1 
2017 Piauí   2668 2200 27291 5,3 4,5 3,6 
2017 Rio de Janeiro  3226 5994 133775 5,8 4,7 3,9 
2017 Rio Grande do Norte  3062 2126 35618 5,0 3,8 3,2 
2017 Rio Grande do Sul   4055 5490 98590 5,8 4,6 3,7 
2017 Rondônia   3406 1126 13285 5,8 4,9 4,0 
2017 Roraima  4601 367 5166 5,5 4,1 3,5 
2017 Santa Catarina  4030 4125 58228 6,5 5,2 4,1 
2017 São Paulo   3890 18960 241736 6,6 5,3 4,2 
2017 Sergipe  2888 1116 17620 4,9 3,9 3,7 

2017 Tocantins  4690 996 13602 5,6 4,6 3,8 
2018 Acre  4710 516 8105 5,9 4,9 3,9 
2018 Alagoas  5729 1426 29919 5,6 4,7 3,9 
2018 Amapá  4453 389 8105 4,9 4,0 3,4 
2018 Amazonas  3673 2305 44933 5,5 4,6 3,6 
2018 Bahia  3405 13888 110231 5,3 4,1 3,5 
2018 Ceará  3588 6172 88649 6,4 5,4 4,4 
2018 Distrito Federal 7482 630 29176 6,5 5,1 4,5 
2018 Espírito Santo  3974 1346 39871 6,1 5,0 4,8 
2018 Goiás  5225 4486 69721 6,2 5,3 4,8 
2018 Maranhão  3297 5612 64895 5,0 4,2 3,8 
2018 Mato Grosso   3826 2084 26905 5,9 4,8 3,6 
2018 Mato Grosso do Sul   4063 1201 20753 5,7 4,8 4,2 
2018 Minas Gerais   4269 13213 216855 6,5 4,9 4,2 
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2018 Pará  3709 7405 61719 4,9 4,1 3,4 
2018 Paraíba    3998 2421 50128 5,4 4,3 4,0 
2018 Paraná  4353 5671 99324 6,5 5,3 4,7 
2018 Pernambuco   3716 4678 89161 5,5 4,8 4,5 
2018 Piauí   2807 2179 33840 5,7 5,0 4,0 
2018 Rio de Janeiro  3370 5943 171275 5,8 4,9 4,1 
2018 Rio Grande do Norte  3226 2125 37452 5,2 4,1 3,5 
2018 Rio Grande do Sul   4232 5465 103762 6,0 4,8 4,2 
2018 Rondônia   3532 1122 20908 5,6 4,9 4,3 
2018 Roraima  4958 363 5331 5,7 4,3 3,9 
2018 Santa Catarina  4210 4103 58138 6,5 5,1 4,2 
2018 São Paulo   7145 18842 239839 6,7 5,5 4,6 
2018 Sergipe  2916 1105 17448 5,1 4,1 3,7 
2018 Tocantins  4882 986 13954 5,6 4,7 4,0 
2019 Acre  5090 510 8206 5,9 4,9 3,9 
2019 Alagoas  6290 1413 22504 5,6 4,7 3,9 
2019 Amapá  4645 382 8468 4,9 4,0 3,4 
2019 Amazonas  3754 2436 39797 5,5 4,6 3,6 
2019 Bahia  3586 13871 133413 5,3 4,1 3,5 
2019 Ceará  3835 6121 103464 6,4 5,4 4,4 
2019 Distrito Federal 7690 627 29473 6,5 5,1 4,5 
2019 Espírito Santo  4142 1344 31292 6,1 5,0 4,8 
2019 Goiás  5472 4468 52036 6,2 5,3 4,8 
2019 Maranhão  3393 5567 67717 5,0 4,2 3,8 
2019 Mato Grosso   4076 2082 27457 5,9 4,8 3,6 
2019 Mato Grosso do Sul   4385 1198 21295 5,7 4,8 4,2 
2019 Minas Gerais   4540 13097 217000 6,5 4,9 4,2 
2019 Pará  3901 7290 105586 4,9 4,1 3,4 
2019 Paraíba    2736 2413 31670 5,4 4,3 4,0 
2019 Paraná  4748 5643 106369 6,5 5,3 4,7 
2019 Pernambuco   3913 4686 93945 5,5 4,8 4,5 
2019 Piauí   2961 2180 32162 5,7 5,0 4,0 
2019 Rio de Janeiro  3536 5901 144000 5,8 4,9 4,1 
2019 Rio Grande do Norte  3401 2119 37579 5,2 4,1 3,5 
2019 Rio Grande do Sul   4449 5443 125928 6,0 4,8 4,2 
2019 Rondônia   3725 1111 21598 5,6 4,9 4,3 
2019 Roraima  5200 360 5442 5,7 4,3 3,9 
2019 Santa Catarina  4468 4074 57962 6,5 5,1 4,2 
2019 São Paulo   4754 18683 238122 6,7 5,5 4,6 
2019 Sergipe  3187 1098 17456 5,1 4,1 3,7 



70 

 

 

 

2019 Tocantins  5203 975 13470 5,6 4,7 4,0 
2020 Acre  5819 502 8553 5,5 4,8 4,0 
2020 Alagoas  7372 1402 24705 5,6 4,8 3,6 
2020 Amapá  3945 380 9560 4,9 4,1 3,3 
2020 Amazonas  2666 2248 49797 5,4 4,7 3,7 
2020 Bahia  3539 13773 126490 5,2 4,5 3,6 
2020 Ceará  3941 6103 103929 6,3 5,5 4,3 
2020 Distrito Federal 6607 619 29568 6,4 5,3 4,5 
2020 Espírito Santo  4609 1321 34687 6,0 5,0 4,5 
2020 Goiás  6005 4429 64941 5,9 5,3 4,5 
2020 Maranhão  3609 5562 77961 5,0 4,3 3,6 
2020 Mato Grosso   4396 2063 28986 5,8 4,9 3,7 
2020 Mato Grosso do Sul   3998 1187 24416 5,4 4,9 3,8 
2020 Minas Gerais   4756 12957 184476 6,1 5,3 4,2 
2020 Pará  4160 7279 102870 5,0 4,4 3,2 
2020 Paraíba    2808 2390 35518 5,4 4,8 4,1 
2020 Paraná  4803 5590 135000 6,2 5,4 4,9 
2020 Pernambuco   4378 4664 85907 5,4 4,9 4,4 
2020 Piauí   3139 2142 35753 5,6 5,0 4,2 
2020 Rio de Janeiro  3694 5846 151598 5,7 5,1 4,0 
2020 Rio Grande do Norte  3542 2109 37982 5,0 4,4 3,4 
2020 Rio Grande do Sul   4639 5416 134698 6,0 5,2 4,3 
2020 Rondônia   3902 1102 20789 5,4 4,9 4,1 
2020 Roraima  5464 356 5497 5,5 4,7 4,0 
2020 Santa Catarina  4588 4050 57617 6,5 5,3 3,9 
2020 São Paulo   3998 18468 235761 6,3 5,5 4,7 
2020 Sergipe  3087 1090 17121 5,2 4,8 4,1 
2020 Tocantins  5118 960 13327 5,3 4,9 4,2 
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APÊNDICE B – SCRIPTS NA LINGUAGEM R 
 
# Leitura de dados 
library(readxl)          
# library(DataExplorer)    
# library(dplyr)           
library(Benchmarking)   # DEA 
library(deaR)           # DEA 
#--- Leitura Dados 
# setwd("\Users\david\OneDrive\1.AGENDA\2023_UFMS\DEA-R-2023") 
dados<- read_excel("UFMS_EDU_DEA_2023_T2.xlsx") 
dados_2020<- cbind(dados[1:27, 1:6]) # Seleciona 2021 
# View(dados); View(dados_2020) 
#--- os dados formato deaR 
data<- make_deadata(dados_2020, # dados 2020 
                      dmus= 1, 
                      inputs = 2, 
                      outputs = 3:5)  
data_malmq<- make_malmquist(dados,  
                      dmus= 1, 
                      inputs = 2, 
                      outputs = 3:5, # Output inverso do Gpc                        
                      arrangement= "vertical",                       
                      percol= 6, 
                      nper=6) 
# View(data); View(data_malmq) 
#--- Modelos DEA Output/Produtos Orientados 
# help("model_basic") 
OC<- model_basic(data, orientation="oo", rts="crs") # Modelo CCR 
OV<- model_basic(data, orientation="oo", rts="vrs") # Modelo BCC 
 
#--- Extrair e Exportar resultados 
# Extrair Output Constante 
1/efficiencies(OC)  # extract the efficiency scores 
slacks(OC)        # extract input and output slacks 
targets(OC)       # extract the input and output target values 
lambdas(OC)       # extract the lambdas (or intensities) 
references(OC)    # extract the reference set for inefficient DMUs 
# multipliers(OC)   # extract the DEA multipliers (weights) 
# Extrair Output Vari?vel 
1/efficiencies(OV)  # extract the efficiency scores 
slacks(OV)        # extract input and output slacks 
targets(OV)       # extract the input and output target values 
lambdas(OV)       # extract the lambdas (or intensities) 
references(OV)    # extract the reference set for inefficient DMUs 
# multipliers(OV)   # extract the DEA multipliers (weights) 
# View(summary(OV)); summary(OV)  
# Retornos de Escala 
rts(OC)           # extract the returns-to-scale. 
rts(OV)           # extract the returns-to-scale. 
result_cross<- cross_efficiency(data, orientation = "oo", 
               rts = "crs", selfapp = TRUE); plot(result_cross) 
# Exportar 
summary(OC, exportExcel= TRUE, filename = "SP_OutConst_2021.xlsx") 
summary(OV, exportExcel= TRUE, filename = "SP_OutVar_2021.xlsx") 
 
E_escala<- (1/efficiencies(OC))/(1/efficiencies(OV)); E_escala 
Eficiencias<- data.frame(dados_2020[1], 1/efficiencies(OV), 
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                         1/efficiencies(OC), E_escala) 
colnames(Eficiencias) <- c("Estado","Ef T?cnica(Ret var)", 
                           "Ef Global(Ret const)","Ef escala"); Eficiencias 
Ret_Escala<- ifelse(1/efficiencies(OC) == 1/efficiencies(OV), 
                    "Constante", "Variavel"); Ret_Escala 
############### 
 
plot(OC) 
plot(OV) 
 
#---------------------------------------------------------------------------- 
#--- Benchmarking 
#---------------------------------------------------------------------------- 
 
X<- as.matrix(cbind(dados[244:270, 2:7])) # Seleciona 2020 
Y<- as.matrix(cbind(dados[244:270, 8])) # Seleciona 2020 
 
vrs_out<- dea(X, Y, RTS="vrs", ORIENTATION = "out"); 1/vrs_out$eff 
 
# Gráficos 
#A<- "Output Virtual"; B<- "Inputs" 
dea.plot(X, Y, RTS="vrs", ORIENTATION="in-out", #xlab= A, ylab= B, 
         txt= T, lty="dotted", lwd=1, col="red") 
dea.plot(X, Y, RTS="vrs", ORIENTATION="in-out", #xlab= A, ylab= B,  
         txt= T, lty="dashed", lwd=1, col="blue") 
 
 
#UF<- dados_2020[1] 
dea.plot(X, Y, RTS="vrs", ORIENTATION="out", 
         txt= T, lty="dashed", lwd=1, col="blue") 
dea.plot(X, Y, RTS="vrs", ORIENTATION="out", 
         txt= T, lty="dotted", lwd=1, col="red") 
 
 
# Intervalo de confiança bootstrap 
bst_vrs_out<- dea.boot(X, Y, RTS="vrs",  
           ORIENTATION = "out", NREP=3000)  
IC<- round(1/data.frame(bst_vrs_out[1], bst_vrs_out[2],  
                bst_vrs_out$conf.int), 2) 
IC<- data.frame(dados_2020[1], IC); IC 
 
# Super Efici?ncias 
suprEfff_vrs_out<- sdea(X, Y, RTS="vrs",  
           ORIENTATION = "out"); suprEfff_vrs_out 

 

 

 


